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RESUMO 

No cenário agrícola brasileiro, a cafeicultura se apresenta como atividade de grande 

relevância, desempenhando papel fundamental na economia, com 4ª posição em faturamento 

dentre as culturas agrícolas. Minas Gerais é líder na produção nacional de café, atribuindo 

esse destaque à importante participação dos pequenos produtores inseridos na cafeicultura 

familiar. Todavia, a busca por melhores rendimentos na produtividade das culturas, 

frequentemente leva à práticas agrícolas intensivas que impõem riscos consideráveis tanto à 

saúde humana quanto ao meio ambiente. Desta forma, objetivou-se analisar a segurança do 

trabalho em relação ao uso e aos riscos da manipulação de agrotóxicos na cafeicultura 

familiar em uma comunidade rural, no município de Perdões-MG. A pesquisa recebeu 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de 

Lavras, sob o PARECER n° 5.859.410, em janeiro de 2023.  A obtenção dos dados ocorreu 

por meio da aplicação de questionário semiestruturado a uma amostra de 86 cafeicultores 

delimitados com base em cálculo de tamanho amostral considerando a margem de erro de 5%, 

um nível de confiança de 95%, e um desvio padrão de 50%. As análises dos dados 

quantitativos ocorreram por meio da distribuição de frequência e estimativa de prevalência 

média. Os dados qualitativos advindos das questões discursivas e observação não participante 

foram analisados e discutidos em grandes grupos por meio da análise de conteúdo. Propôs 

também, aplicação de um método experimental para determinação do índice (ί) de risco de 

exposição aos agrotóxicos, que se baseiam nas características prevalentes para cada fator ou 

variável associada. Os resultados indicaram que a totalidade dos entrevistados utilizam 

agrotóxicos nas suas atividades. Observou-se a predominância da exposição direta aos 

agrotóxicos pelos homens em relação às mulheres, contudo boa parte delas estão expostas de 

forma indireta no momento da higienização das roupas contaminadas. Notou-se menor 

proporção de pessoas entre 18 e 26 anos, sugerindo migração dos jovens para áreas urbanas. 

Além disso, o estudo identificou a presença de indivíduos com 60 anos ou mais envolvidos 

nas atividades da cafeicultura, incluindo o uso intensivo de agrotóxicos. As variáveis 

associadas à idade, baixa escolaridade, renda, acesso à informação e a reclassificação 

toxicológica de 2019 estão fortemente associadas aos maiores índices de intoxicação. As 

mesmas variáveis demográficas também exercem influência no descarte indevido das 

embalagens, sendo que a queima e o reaproveitamento dos frascos para usos diversos exercem 

prevalência sobre os demais destinos, ficando muito aquém do cumprimento das legislações 

inerentes a logística reversa. Por fim, o índice (i) final de risco de exposição aos agrotóxicos 

pelos cafeicultores familiares da comunidade rural de Perdões-MG, indicou a classe mais 

grave, ou seja, risco “muito alto” de exposição, sendo que isto denota para a necessidade de 

ações conjuntas de instituições públicas e privadas no que diz respeito a treinamentos, 

programas de atenção à saúde do agricultor e programas efetivo de devolução de embalagens 

vazias.  

Palavras-chave: cafeicultura familiar; defensivos agrícolas; resíduo perigoso; riscos; índice de 

exposição (i). 



 

 

ABSTRACT 

In the Brazilian agricultural scenario, coffee growing is a highly relevant activity, 

playing a fundamental role in the economy. Currently, Minas Gerais stands out as the largest 

coffee producer in the country, highlighting the preponderant contribution of small producers 

who make up the so-called family coffee industry. However, the search for better yields in 

crop productivity, in this case, coffee, often leads to intensive agricultural practices that pose 

considerable risks to both human health and the environment. In this way, the objective was to 

analyze work safety in relation to the use and risks of handling pesticides in family coffee 

farming in a rural community, in the municipality of Perdões-MG. The research received 

approval from the Human Research Ethics Committee of the Federal University of Lavras, 

under OPINION No. 5,859,410, in January 2023. Data were obtained through the application 

of a semi-structured questionnaire to a sample of 86 delimited coffee farmers based on a 

sample size calculation considering a margin of error of 5%, a confidence level of 95%, and a 

standard deviation of 50%. Quantitative data analyzes occurred through frequency distribution 

and average prevalence estimation. Qualitative data arising from discursive questions and 

non-participant observation were analyzed and discussed in large groups through content 

analysis. It also proposed the application of an experimental method to determine the index (ί) 

of risk of exposure to pesticides, which is based on the prevalent characteristics for each 

factor or associated variable. The results indicated that all interviewees use pesticides in their 

activities. A predominance of direct exposure to pesticides by men compared to women was 

observed, however, a large proportion of them are exposed indirectly when cleaning 

contaminated clothing. A lower proportion of people between 18 and 26 years old was noted, 

suggesting a migration of young people to urban areas. Furthermore, the study identified the 

presence of individuals aged 60 or over involved in coffee farming activities, including the 

intensive use of pesticides. Variables associated with age, low education, income, access to 

information and the 2019 toxicological reclassification are strongly associated with higher 

rates of poisoning. The same demographic variables also influence the improper disposal of 

packaging, with the burning and reusing of bottles for different uses prevailing over other 

destinations, falling far short of complying with legislation inherent to reverse logistics. 

Finally, the final index (i) of risk of exposure to pesticides by family coffee farmers in the 

rural community of Perdões-MG, indicated the most serious class, that is, “very high” risk of 

exposure, and this denotes the need of joint actions by public and private institutions with 

regard to training, farmer health care programs and effective empty packaging return 

programs. 

Keywords: family coffee farming; pesticides; hazardous waste; scratchs; exposure index (i). 
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1. INTRODUÇÃO 

 
No cenário agrícola brasileiro, a cafeicultura se apresenta como atividade de grande 

relevância, desempenhando papel fundamental na economia do país e, mais especificamente, 

no estado de Minas Gerais. O café é uma commodity relevante nas exportações, registrando a 

cada ano um aumento no consumo da bebida e, consequentemente, na produção e nas vendas 

do produto. Neste contexto, evidencia-se a presença significativa de pequenos produtores que 

compõem a cafeicultura familiar, representando uma fonte de subsistência para algumas 

comunidades. Além disso, essas famílias contribuem, de forma relevante, com a produção 

total de Café do Estado de Minas Gerais. Contudo, a busca por melhores rendimentos na 

produtividade do café, muitas vezes, leva a práticas agrícolas intensivas, com o uso 

desordenado de agrotóxicos, impondo riscos consideráveis tanto à saúde humana quanto ao 

meio ambiente. 

A cada ano, novas moléculas químicas são inseridas no mercado. Esta difusão pode 

contribuir para o aumento do número de intoxicações por agrotóxicos no País. Essas novas 

novas moléculas, associadas ao reduzidos níveis de acesso à informação (escolaridade), renda 

abaixo da média nacional e, por sua vez, dificuldade de acesso a programas de saúde de 

qualidade tem potencial para maiores níveis de incidentes no campo.  

Além dos impactos da intoxicação resultante da exposição direta aos agrotóxicos, 

emerge a questão crítica relacionada à gestão pós-uso das embalagens desses produtos. O 

descarte inadequado, quando ainda contendo resíduos químicos, pode desencadear 

contaminação que se estende pela fauna e flora, atinge os recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, compromete a integridade do solo e, por fim, representa uma ameaça à saúde 

humana. Entre o início de 2022 e meados de 2023, segundo informações do Instituto Nacional 

de Processamento de Embalagens Vazias - INPEV (INPEV, 2023), 93% dos recipientes 

plásticos de defensivos agrícolas disponíveis no mercado receberam destinação adequada. No 

entanto, quando observa-se a realidade vivida pela agricultura familiar do Sul de Minas, esta 

informação parece distante da realidade.  

Em consonância com o exposto, a mitigação da exposição aos riscos inerentes ao uso 

de agrotóxicos demanda análise criteriosa da real necessidade do emprego desses produtos 

químicos. Assim, torna-se imprescindível considerar a possibilidade de adoção de cultivares 

resistentes ou pelo menos tolerantes a pragas e doenças, avaliar também a existência, 

viabilidade e eficácia de controles biológicos que se estabelecem como alternativas ao uso 

maciço de agrotóxicos. Somado ao relato, têm-se as medidas de proteção coletivas que podem 
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reduzir a exposição do trabalhador à ação dos agrotóxicos. Práticas de biossegurança, as 

participações ativas em programas de capacitação e conscientização são, em muito dos casos, 

complementados pela correta utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), cujo 

emprego adequado se mostra eficaz na preservação da saúde dos agricultores e na promoção 

de práticas agrícolas mais seguras e sustentáveis. 

Portanto, torna-se relevante reconhecer os desafios enfrentados pelos pequenos 

produtores de café, em especial do Sul de Minas Gerais, analisando a relação entre suas 

práticas agrícolas, os riscos inerentes ao uso dos agrotóxicos, a verificação da existência de 

medidas de proteção e os métodos de descarte das embalagens pós-uso do produto, de forma a 

identificar os impactos na saúde daqueles que estão direta ou indiretamente expostos à ação 

dos agrotóxicos e compreender as implicações dessas práticas no meio ambiente. 

 

2. OBJETIVO 

Objetivou-se, no presente estudo, analisar a segurança do trabalho em relação ao uso e 

aos riscos na manipulação de agrotóxicos na cafeicultura familiar em uma comunidade rural, 

no município de Perdões MG. 

  

Os objetivos específicos foram:  

● Conhecer o perfil sociodemográfico dos cafeicultores familiares de uma 

comunidade e analisar a percepção de risco sobre os agrotóxicos; 

● Identificar os produtos utilizados, as respectivas classes toxicológicas, os riscos 

associados à manipulação e medidas de proteção adotadas; 

● Investigar a destinação das embalagens vazias e o cumprimento da legislação 

quanto aos procedimentos de lavagem de embalagens vazias de agrotóxicos; 

● Propor um índice de prevalência adimensional que representa as atividades de 

risco da cafeicultura familiar desta comunidade rural.  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 A revisão de literatura buscou evidenciar a intrínseca relação da importância da 

atenção à saúde e segurança no trabalho com as práticas agrícolas que envolvem a utilização 

dos agrotóxicos, especialmente àquelas desenvolvidas nas pequenas propriedades onde se 

estabelece a agricultura familiar. 

 

3.1.      Agricultura Familiar 

 

A agricultura compreende a atividade econômica responsável pela produção de 

alimentos aos povos que habitam os continentes. Ainda, ao longo da história, o cultivo do solo 

iniciou-se em terras férteis de vales de rios e posteriormente, com o surgimento de técnicas e 

procedimento de cultivo, tornaram os solos mais produtivos, buscando maior qualidade, 

quantidade e diversidade de alimentos produzidos. O início das indústrias e o fortalecimento 

das cidades contribuíram para que a agricultura se tornasse um setor dependente das 

inovações industriais que foram surgindo ao longo do tempo. De acordo com Lima et al. 

(2019) é a agricultura que gera o alimento consumido por toda a população, seja ela rural ou 

urbana.  

É de grande evidência os investimentos feitos em pesquisa e na evolução do processo 

industrial como forma de ampliação da produtividade e dos lucros para o sistema capitalista. 

Do mesmo modo, o setor agrícola que esteve presente na origem de todas as sociedades se 

modernizou, o que levou ao surgimento de dois tipos de agricultura nos países em 

desenvolvimento. Uma altamente mecanizada e tecnificada voltada para o mercado externo e, 

outra, bastante heterogênea e diversificada, oriunda do campesinato, na qual se insere a 

agricultura familiar. 

Os critérios para o enquadramento em agricultura familiar são estabelecidos pela Lei 

nº 11.326 de 2006, sendo considerado agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, de 

acordo com o art. 3,  

 

“àquele que pratica atividades no meio rural; possui área 

de até quatro módulos fiscais; utilize predominantemente 

mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento; tenha 

percentual mínimo da renda familiar originada de 

atividades econômicas do imóvel rural na forma definida 
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pelo Poder Executivo; e dirija seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família (BRASIL, 2006)”. 

 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação - FAO (2019), à 

agricultura familiar é responsável por cerca de 80% da produção mundial de alimentos, sendo 

ela responsável pela ocupação de 85% das terras cultivadas da Ásia, 83% das Américas do 

Norte e Central, 68% do continente Europeu, 62% da África e 18% da América do Sul. 

Destaca-se que no Brasil mais de 80% das explorações agrícolas são do tipo familiar. Esse 

cenário brasileiro permite ao país a 8ª maior produção de alimentos no mundo (Moura, 2023). 

Brito (2016), embasado no censo agropecuário de 2017, destaca a importância da 

agricultura familiar, com ênfase nas seguintes informações: 87% da produção total de 

mandioca; 70% da produção de feijão; 46% da produção de milho; 34% da produção de arroz; 

38% da produção de café; e 58% da produção de leite. Além de 59% do plantel de suínos; 

50% do plantel de aves e 30% do plantel de bovinos são oriundos da agricultura familiar 

brasileira. 

Ainda no contexto da agricultura familiar, a cultura cafeeira não deve ser tratada 

apenas como uma commodity e sim como um produto de grande importância para a sociedade 

em virtude da geração de renda e empregos. O cultivo do café é um produto historicamente 

estratégico para as exportações brasileiras e continua sendo muito importante para o país, se 

destacando como o principal produto da agricultura familiar da região sudeste, e está presente 

em aproximadamente 160.000 propriedades (LIMA JÚNIOR, 2017). 

Entre os anos de 2012 e 2016, os municípios sul-mineiros mantiveram expressiva 

participação na área cultivada e na produção estadual e nacional do café. Em 2016, a região 

Sul de Minas possuía 51,9% da área destinada ao cultivo de café no Estado, o que 

corresponde a 34,3% de todas as terras destinadas ao plantio cafeeiro no país. No mesmo ano, 

foi responsável por 53% da produção estadual e por 37,2% da produção nacional (VILAS 

BOAS, 2020). Segundo a Companhia Nacional do Abastecimento - CONAB (2021), mais da 

metade da produção de café é associada às propriedades que praticam agricultura familiar. 

Alves et al. (2009) explica que mais de 70% da renda das propriedades rurais do Sul de Minas 

é oriunda do café, percebendo desta forma, a importância da cultura na região. 

Uma característica fundamental da agricultura convencional, no qual se insere a 

agricultura familiar, é o trato cultural utilizado no processo de produção. Assunção (2019) 

pondera que a produção rural está associada ao uso de insumos agrícolas, sejam estes, os 

fertilizantes ou os agrotóxicos.  
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Considerado por muitos agricultores como um fator importante para possibilitar a 

produtividade das lavouras, a utilização de agrotóxicos tornou-se parte integrante do cotidiano 

agrícola. No entanto, a exposição humana não controlada a essas substâncias representa um 

problema de saúde pública (BRASIL, 2014). Os subitens descritos na sequência trazem um 

breve histórico sobre os agrotóxicos e os impactos da utilização exacerbada nas culturas 

agrícolas do país, em especial, no cultivo do cafeeiro. 

3.2.     Uso de agrotóxicos 

 

De acordo com Dutra e Souza (2017), o uso de agrotóxicos no país teve início na 

década de 40 e ganhou força no final dos anos 60, período marcado por incentivos à 

“modernização” da agricultura, conhecida como revolução verde. Houve, nesta época, vasta 

difusão do uso de agrotóxicos na produção agrícola do país. Nos últimos anos, os agrotóxicos 

têm sido amplamente empregados nos sistemas agrários brasileiros a fim de elevar o potencial 

produtivo e, por conseguinte, o retorno econômico da atividade agrícola (BURALLI et al., 

2021).   

De acordo com Brasil (2023), somente entre 2019 e 2022, cerca de dois mil novos 

agrotóxicos foram aprovados para comercialização no Brasil, atualizados pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Devido a esta grande diversidade de 

produtos, os agrotóxicos são classificados de diversas formas. As principais formas de 

classificação são: quanto à toxicidade, ao tipo de organismo que controlam e ao grupo 

químico a que pertencem. O uso deste elevado número de agrotóxicos não se restringe apenas 

à agricultura de maior escala. Em maior ou menor quantidade, os agrotóxicos também são 

utilizados na agricultura familiar (CARVALHO; ALONZO, 2022). 

Os agrotóxicos podem ser classificados em: inseticidas, fungicidas, herbicidas e 

reguladores de crescimento (BRAIBANTE et al., 2012). Estes agroquímicos possuem a 

função de controlar, prevenir, destruir ou repelir qualquer forma de agente patogênico, animal 

ou vegetal que seja danoso às produções (BOHNER et al. 2013). No entanto, seu uso não se 

restringe a fatores positivos já que desde a sua difusão, as medidas de controle de uso e dos 

seus impactos na saúde da população exposta e no meio ambiente, foram negligenciadas, 

(ASSUNÇÃO, 2019). 

Os agrotóxicos quando utilizados em concentrações que ultrapassam os limites 

permitidos podem representar perigo para a vida animal, incluindo os seres humanos. A 

aplicação demasiada pode contaminar os solos, a água e o ar. A exposição constante das 

pessoas aos agrotóxicos pode causar sérios problemas crônicos (FROTA; SIQUEIRA, 2021; 
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RÓDIO; ROSSET; BRANDALIZE, 2021). Além disso, a ampla utilização desses produtos, o 

desconhecimento dos riscos associados à sua utilização, o desrespeito às normas de segurança 

em seu manuseio, a livre comercialização, a grande pressão comercial por parte das empresas 

distribuidoras e ou produtoras, e os problemas sociais encontrados no meio rural, constituem 

importantes causas que levam ao agravamento dos quadros de contaminação humana e 

ambiental observados no Brasil (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018).  

De acordo com Instituto do Câncer (INCA, 2015) em 2015, o País ultrapassou a marca 

de 1 milhão de toneladas de agrotóxicos utilizados, o que equivale a um consumo médio de 

5,2 kg de agrotóxico ao ano por pessoa.  

Dentre os agrotóxicos utilizados, os herbicidas são os mais consumidos no Brasil, 

seguidos dos inseticidas, fungicidas e acaricidas (JARDIM, 2009). Esses produtos, quando em 

contato com o ser humano, podem desencadear intoxicações agudas ou crônicas. De acordo 

com Dux (1988), a intoxicação aguda é aquela em que os efeitos tóxicos em animais são 

produzidos por uma única ou por múltiplas exposições a uma substância, por qualquer via
1
, 

por um curto período de tempo, inferior a um dia. E a exposição crônica é aquela em que os 

efeitos tóxicos ocorrem depois de repetidas exposições, por um período longo, geralmente 

durante toda a vida ou aproximadamente 80% do tempo de vida.  

Segundo Busato et al. (2019), os sintomas comuns de intoxicação citados pelos 

agricultores que utilizam agrotóxicos sem a devida proteção, foram: dor de cabeça, fraqueza, 

irritação nos olhos e irritação na boca e garganta. Estes sintomas podem caracterizar 

condições de intoxicação aguda. As intoxicações crônicas não foram citadas pelos 

agricultores, o que pode ser explicado pelo fato de serem agravos de mais difícil diagnóstico, 

uma vez que não têm sintomas bem definidos e confundem-se facilmente com outras doenças. 

Contudo, a ação dos agrotóxicos no organismo é insidiosa e cumulativa, podendo se 

manifestar de forma tardia (KÓS et al., 2013; MURUSSI et al., 2014; UBESSI et al., 2015; 

DUTRA et al. 2020).  

Em relação à toxicologia, os agrotóxicos de forma geral, seguem uma classificação 

quanto ao perigo que representam para quem os manuseia e entra em contato de forma direta 

ou indireta (BUSATO et al., 2019). Em síntese, alicerçado em Brasil (1992), vigorou até 2019 

os itens "l", "m" do item 1.1, 1.3 e 1.4 da Portaria nº 03, de 16 de janeiro de 1992, do 

Departamento Técnico-Normativo da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da 

Saúde - MS, que estabelecia critérios para classificação toxicológica dos agrotóxicos. Com 

                                                      
1
 Dérmica, oral (ingestão) ou inalatória. 
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base no anexo III desta portaria, levou-se em consideração: os efeitos tóxicos agudos - via 

oral, inalatório ou dérmico dos produtos; a diferenciação entre formulações sólidas ou 

líquidas; capacidade dos produtos provocarem corrosão, ulceração ou opacidade na córnea; 

provocarem ulceração ou corrosão na pele dos animais testados (ratos) e ainda, produtos em 

fase de desenvolvimento, a serem pesquisados ou experimentados no Brasil.  

Para exposição oral e dérmica mencionada, os valores de dose média letal (DL50) eram 

dados em mg kg
-1

 de ingrediente ativo (i.a.) e inalatório (CL50) em miligrama por litro de ar 

por hora de exposição. A avaliação do produto comercial amparado nesses critérios, o 

enquadrava durante a vigência da portaria do Ministério da Saúde em até quatro classes: 

Classe I – Produtos Extremamente Tóxicos ou; Classe II – Produtos Altamente Tóxicos ou; 

Classe III – Produtos Medianamente Tóxicos ou Classe IV – Produtos Pouco Tóxicos. 

Enfatiza-se que, para a classificação em uma das classes toxicológicas, o produto não 

precisava apresentar todos os dados toxicológicos de uma mesma classe. Nesse caso, era 

utilizado o dado mais agravante (APMTSP, 2020). Atualmente, após a reclassificação dos 

agrotóxicos, essa avaliação leva em consideração a exposição cutânea e oral em miligrama 

por quilograma de produto comercial (p.c) e não ingrediente ativo (i.a.) (BRASIL, 2019a).  

Ademais, a caracterização da classificação toxicológica estaria associada à presença de 

símbolos e cores ilustrativas presentes no rótulo dos produtos comerciais (agrotóxicos). Ainda 

segundo a APMTSP (2020), o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, no seu anexo VIII – 

Do Rótulo, item 1.8, estabelece que “deve ser incluído no painel frontal do rótulo, na faixa 

colorida, círculo branco com diâmetro igual a altura da faixa, contendo uma caveira e duas 

tíbias cruzadas na cor preta com fundo branco, com os dizeres: CUIDADO VENENO”. A 

versão n° 12/2018 do “Guia para elaboração de rótulo e bula de agrotóxicos, afins e 

preservativos de madeira” indicava as seguintes cores nas faixas do rótulo: 

 

● CLASSE I – Produto Extremamente Tóxico – faixa vermelha; 

● CLASSE II – Produto Altamente Tóxico – faixa amarela; 

● CLASSE III – Produto Moderadamente Tóxico – faixa azul; 

● CLASSE IV – Produto Pouco Tóxico – faixa verde.  

 

Contudo, em resumo, em julho de 2019, estabelecido como Resolução da Diretoria 

Colegiada - RDC nº 294/2019, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária publicou no diário 

oficial da União a Reclassificação Toxicológica dos Agrotóxicos já registrados no Brasil 

(BRASIL, 2019a). Segundo a ANVISA, essa medida ocorreu em razão do novo marco 
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regulatório do setor, que alterou de quatro para cinco as categorias da classificação 

toxicológica desses produtos, além da inclusão do item “não classificado”, para produtos de 

“baixíssimo” potencial de dano. Ainda segundo a ANVISA, a reclassificação foi necessária, 

pois, com o novo marco regulatório, o Brasil passou a adotar os parâmetros de classificação 

toxicológica de agrotóxicos com base nos padrões do Sistema Globalmente Harmonizado de 

Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (Globally Harmonized System of 

Classification and Labelling of Chemicals – GHS). Com isso, de acordo com a ANVISA, o 

Brasil passou a ter regras harmonizadas com as de países da União Europeia, da Ásia, entre 

outros países (BRASIL, 2019b).  

A RDC nº 294/2019 prevê no seu art. 39 que “a classificação em função da toxicidade 

aguda dos agrotóxicos, afins e preservativos de madeira” deve ser determinada e identificada 

com os respectivos nomes das categorias e cores nas faixas do rótulo dos produtos, de acordo 

com o estabelecido na Figura 1 (BRASIL, 2019a). 

 

Figura 1. Classificação em função da toxicidade aguda dos agrotóxicos de acordo com a 

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 294/2019, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

 

Fonte: BRASIL (2019a). 

 

É importante considerar, que independente da classificação toxicológica do 

agrotóxico, a exposição a esses agentes pode causar uma série de doenças, dependendo do 

produto que foi utilizado, do tempo de exposição e quantidade de produto absorvido pelo 

organismo (INCA, 2022). As principais doenças associadas ao uso inseguro dos agrotóxicos 
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estão relacionadas às intoxicações crônicas. Os danos ocasionando em muitas vezes são 

irreversíveis, podendo apresentar-se através de alterações imunológicas, genéticas e 

endócrinas, com malformações congênitas, câncer, reações alérgicas, alterações 

comportamentais e efeitos deletérios sobre o sistema nervoso, hematopoiético, respiratório, 

cardiovascular, geniturinário, trato gastrintestinal, hepático, reprodutivo e endócrino (SILVA 

et al., 2005). 

Vale salientar que, embora o grupo populacional mais vulnerável aos riscos causados 

pelos agrotóxicos sejam os agricultores familiares, os quais são constantemente expostos a 

estas substâncias; os impactos do uso indiscriminado e sem supervisão e orientação técnica, 

ultrapassam os limites das propriedades rurais, gerando situações de risco também para os 

consumidores e à população em geral (RIGOTTO et al., 2014; DUTRA et al., 2020). 

 

3.3.  Segurança e Saúde no Trabalho 

 

A agricultura desenvolvida em pequenos núcleos familiares, em boa parte das vezes 

não admitem trabalhadores como empregados, no entanto, existem propriedades familiares 

que realizam contratações e são incumbidas de obrigações trabalhistas.  No ano de 2005, 

entrou em vigor a Norma Regulamentadora 31, que trata da Segurança e Saúde no Trabalho 

na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura. Esta norma tem por 

objetivo estabelecer os preceitos a serem observados na organização e no ambiente de 

trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das atividades 

nos setores por ela contemplados (BRASIL, 2005).  

No rol de seus itens e subitens a norma regulamentadora de n° 31 apresenta algumas 

definições que exercem influência no entendimento das rotinas relacionadas à utilização de 

agrotóxicos. De acordo com o subitem 31.7.1 da NR 31, estão sujeitos à exposição direta aos 

agrotóxicos, àqueles que manuseiam o produto em qualquer uma das etapas de 

armazenamento, transporte, preparo, aplicação, descarte, descontaminação de equipamentos e 

vestimentas. O mesmo subitem da NR 31 define que àqueles trabalhadores em exposição 

indireta, são os que não manipulam diretamente os agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e 

produtos afins, mas circulam e desempenham suas atividades de trabalho em áreas vizinhas 

aos locais onde se faz a manipulação dos agrotóxicos em qualquer uma das etapas de 

armazenamento, transporte, preparo, aplicação, descarte e descontaminação de equipamentos 

e vestimentas, ou, ainda, os que desempenham atividades de trabalho em áreas recém-

tratadas.  
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Ainda, segundo a NR 31, entre outras exigências, o empregador rural ou equiparado 

deve proporcionar capacitação semipresencial ou presencial sobre prevenção de acidentes 

com agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins a todos os trabalhadores expostos as 

atividades que envolvam a utilização destas moléculas químicas. Esta obrigação está inclusa 

na hierarquia das medidas de proteção mencionadas no escopo da NR 01 (BRASIL, 1978).  

Como medidas de segurança e proteção, a Norma Regulamentadora (NR 01) da 

portaria 3214, de 08 de junho de 1978 e suas alterações posteriores que tratam sobre 

disposições gerais e gerenciamento de risco ocupacionais (GRO), traz em seus subitens 

1.5.5.1. e 1 e 1.5.5.1.2, respectivamente, que a organização deve adotar primeiro as medidas de 

prevenção para eliminar, reduzir ou controlar os riscos existentes no local de trabalho. Não 

sendo possível a eliminação do risco, se faz necessário a implantação de medidas de proteção 

coletivas; adotar também medidas de caráter administrativo e ou organizacional, bem como, 

se necessário em último caso, a utilização de Equipamentos de proteção individual - EPIs. 

Para esta última alternativa, tem-se a Norma Regulamentadora n° 6 (NR 6) também da 

portaria 3214, de 08 de junho de 1978, que se refere ao emprego dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs.  

A utilização dos EPIs deve ser precedida da devida orientação técnica para o uso 

adequado e proteção ao risco correspondente.  Veiga et al. (2007) mencionam que o EPI deve 

ser considerado como tecnologia de proteção disponível dentro da visão integrada e sistêmica 

de abordagem aos riscos ocupacionais
2
 existentes em cada ramo de atividade. Neste sentido, 

os EPIs fundamentais e obrigatórios para manipulação, diluição, operações de aplicação e 

todo e qualquer contato com agrotóxicos, devem ser constituídos por touca árabe; respirador 

semifacial com cartucho de carvão ativado multigases
3
; viseira incolor; óculos ampla visão; 

jaleco e calça hidro-repelente; avental impermeável; bota de PVC
4
 e luva nitrílica reutilizável. 

Os EPIs, além de serem indispensáveis para os profissionais que atuam diretamente com a 

pulverização nas lavouras, também são recomendados para a proteção de quem trabalha nos 

setores de transporte e armazenamento dos agroquímicos (SCHLOSSER, 2017). 

Embora existam legislações sobre Segurança e Saúde no Trabalho no Brasil, inclusive 

específicas à Agricultura (Normas Regulamentadoras da Portaria 3.214, de 08 de junho de 

1978, da Escola Nacional de Inspeção do Trabalho), não há fiscalizações pontuais dos órgãos 

competentes e muito pouco se vê programas de capacitação que levam informações técnicas 

                                                      
2
 Risco físico, químico, biológico, ergonômico e de acidente.  

3
 Para recomendação do respirador adequado ao agente químico, deve-se observar fator mínimo de 

proteção requerido estabelecido no programa de proteção respiratória (PPR) da fundacentro (2016).  
4
 Polímero sintético de plástico à base de policloreto de vinila.  
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onde o produtor está, ou seja, no campo (FREITAS; GARCIA, 2012; LOPES; 

ALBUQUERQUE, 2018).  

Além disso, Santana et al. (2013) afirmam que uma das principais limitações é 

referente à leitura dos rótulos, o uso exacerbado de termos técnicos, a ausência de clareza nas 

informações e o uso de letras extremamente diminutas, o que prejudica o entendimento de 

quem usa, principalmente, os atores sociais da Agricultura Familiar. 

Buralli et al. (2021) salientam que estudos realizados com agricultores apontaram 

diversos fatores que favorecem a exposição aos agrotóxicos, como baixa escolaridade e renda, 

falta de conhecimento sobre o uso de químicos altamente tóxicos, residências próximas das 

lavouras, pouco suporte técnico e treinamento para manipular substâncias perigosas, 

desconhecimento das rotas de exposição, uso inapropriado de equipamentos de proteção 

individual (EPI) e descarte inadequado de embalagens dos insumos. 

Rodrigues e Féres (2022) analisaram a relação entre a intensidade do uso de 

agrotóxicos e a presença de pessoas intoxicadas nos estabelecimentos agropecuários 

brasileiros.  Identificaram o real efeito do aumento na intensidade do uso de agrotóxicos sobre 

as intoxicações. Concluíram que quanto maior a intensidade do uso de agrotóxicos, maior o 

impacto na saúde da população residente nos estabelecimentos rurais brasileiros. 

Diante do cenário de intoxicações humanas e contaminação do meio ambiente, surge a 

necessidade de monitoramentos biológicos por meio de indicadores que expressam a 

exposição aos agrotóxicos.  De acordo com a FIOCRUZ (2003), os indicadores são técnicas 

laboratoriais que têm a capacidade de avaliar a exposição do indivíduo a todo e qualquer 

elemento de um determinado grupo químico. Como exemplo, os organofosforados e 

carbamatos que são responsáveis pelo maior número de intoxicações. Os indicadores 

biológicos também podem atuar preventivamente no surgimento de possíveis doenças 

associadas à exposição crônica aos agrotóxicos.  

Considerando separadamente cada um dos agrotóxicos, é possível determinar sua 

concentração nos fluidos biológicos, e, consequentemente, estimar a exposição que o 

indivíduo sofreu a este elemento. Nesse ponto, é importante considerar a janela de tempo 

entre a exposição e a coleta da amostra a ser analisada. Essa janela se relaciona diretamente 

com a meia-vida do agrotóxico em questão, e, caso não seja respeitada, os resultados dos 

diagnósticos invariavelmente serão negativos, seja qual for o método analítico empregado. 

Esse aspecto é particularmente relevante para os agrotóxicos do grupo dos organofosforados e 

dos carbamatos, que apresentam meia-vida extremamente curta e são responsáveis pelo maior 

número de intoxicações humanas (Peres & Moreira, 2003). 
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3.4. Logística Reversa 

 

O Decreto nº 4.074/2002 estabelece a logística reversa para as embalagens de 

agrotóxicos, necessidade de análise do risco e a avaliação do impacto ambiental causado pelo 

uso de tais produtos (Brasil, 2002). A Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, traz a obrigatoriedade de todos os agentes participantes da cadeia de 

consumo de agrotóxicos, em desenvolver e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após seu uso (BRASIL, 2010).  

Ainda, consta nessa lei que a logística reversa é constituída “por um conjunto de 

ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada”. E que “são obrigados a 

estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o 

uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

embalagens de agrotóxicos” entre outros tipos específicos de resíduos sólidos (BRASIL, 

2010). 

De acordo com a NBR 13.968 (ABNT, 1997), compete aos usuários efetuar a tríplice
5
 

lavagem das embalagens de agrotóxicos e devolver as mesmas nos locais indicados na nota 

fiscal de compra, no prazo máximo de um ano. 

De acordo com o Inpev (2021) as embalagens de agrotóxicos são classificadas em dois 

grupos: laváveis e não laváveis. As embalagens rígidas plásticas predominam em relação às 

demais; as metálicas representam menos de 10% do volume comercializado; e as de vidro, 

praticamente em desuso, estão classificadas no rol das laváveis e acondicionam as 

formulações líquidas que são diluídas em água. As embalagens não laváveis acondicionam 

produtos que não utilizam água para sua pulverização, entre elas encontram-se as flexíveis e 

as secundárias, as quais são feitas de plástico, papel metalizado, dentre outros materiais como 

caixas de papelão e cartuchos de cartolina. 

Após a tríplice lavagem, as embalagens devem ser perfuradas e armazenadas com os 

seus rótulos intactos, facilitando assim a identificação. As embalagens não laváveis devem ser 

armazenadas dentro de um saco plástico padronizado (embalagem resgate) e com lacre 

fornecido pelo varejista (BRASIL, 1989).  De acordo com o INPEV (2021), 95% das 

                                                      
5
 Como o próprio nome diz, a tríplice lavagem consiste em enxaguar três vezes a embalagem vazia e 

descartar a água residuária no tanque do pulverizador, (INPEV, 2021).  
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embalagens são do tipo lavável e deverão ser encaminhadas para a reciclagem, os outros 5% 

são representados pelas embalagens não laváveis que devem ser incineradas, assim como 

àquelas que não forem devidamente lavadas. No ato da devolução das embalagens o usuário 

deve solicitar um comprovante de entrega, para que possa demonstrá-la em caso de 

fiscalização. 

Couto e Lange (2017) mencionam que a motivação para a prática efetiva da logística 

reversa tem origem em questões ambientais, no fator financeiro e, também, na determinação 

legal. A motivação ambiental, seja por consciência ou por imposição legal, traz benefícios ao 

meio ambiente e favorece o ambiente onde a propriedade está inserida. A motivação 

financeira pode ser compreendida por meio do ganho do reaproveitamento de embalagens ou 

a redução de custo com o reaproveitamento de matérias-primas. Nesse contexto, de acordo 

com os atores, a imposição legal parece que tem sido o principal motivador da devolução das 

embalagens vazias ao comércio vendedor dos agrotóxicos.  

A resistência dos produtores em seguirem os procedimentos determinados em lei 

mostra a fragilidade do sistema atual de fiscalização do uso de agrotóxicos e, suas 

consequências transcendem as fronteiras das unidades de produção agrícola, uma vez que as 

substâncias que compõem o produto podem ser espalhadas no meio ambiente, além de serem 

levadas à mesa dos consumidores por meio dos produtos que consomem (RODRIGUES; 

LOPES; SILVA, 2021). 

Castro et al. (2022) em seu trabalho sobre logística reversa, evidenciou que somente a 

descrição na lei não traz resultados concretos, sendo necessário, entre outros fatores, a 

educação ambiental, divulgação de informações e a aplicação da lei. Caso essas ações sejam 

tomadas, a logística reversa poderá ser potencialmente aprimorada, especialmente 

considerando a boa receptividade das ações de educação ambiental por parte dos 

consumidores e sua disposição em promover a destinação adequada dos resíduos.  

Ribeiro e Kruglianskas (2020) evidenciaram que as iniciativas de educação ambiental 

e de informação são aspectos facilitadores para que a responsabilidade seja estendida do 

produtor, quando se trata de logística reversa de resíduos. 

Por fim, o fortalecimento do sistema de logística reversa abre caminhos para que as 

embalagens não sejam enterradas, queimadas, carreadas até corpos d’água e ou descartadas a 

céu aberto causando poluição ao meio ambiente e danos à saúde pública. 
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4.  MATERIAL E MÉTODOS 

A descrição do estudo e dos aspectos que envolvem a população, coleta, análise e 

apresentação dos resultados estão descritas nesta seção. 

 

4.1.  Visão geral  

 

Trata-se de um estudo de caráter quali-quantitativo conduzido em amostra de 

cafeicultores familiares cadastrados no Programa de Saúde da Família (PSF) da comunidade 

rural do município de Perdões – MG.  

Os instrumentos mais adequados para atender aos objetivos foram a revisão 

bibliográfica, o levantamento de dados por meio da aplicação de um questionário semi 

estruturado e observação não participante.  

 

4.2.  Descrição do local em estudo 

  

 O município de Perdões-MG (Figura 2), localizado às margens da BR 381, apresenta 

população de 21.577 habitantes, com 88% das pessoas residindo na zona urbana. Perdões 

possui área de 270,7 km
2
, e apresenta densidade demográfica de 79,7 hab km

-2
. O município é 

tradicionalmente agrícola, com destaque para a cafeicultura. A área cultivada no município 

com lavouras permanentes é de 3.505 ha, e desta, 3.400 ha é cultivada com café (IBGE, 

2017). Esse dado engloba aqueles que se enquadram e não se enquadram em agricultores 

familiares. 

 

Figura 2. Mapa territorial de Perdões-MG. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth (2023). 
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A comunidade rural está localizada a 918 metros de altitude, distante cerca de 13 km 

da área urbana do município (Figura 3). De acordo com informações obtidas junto a Emater-

Perdões, das comunidades rurais de Perdões, o povoado em estudo é onde mais se pratica 

cafeicultura familiar no município.  

 

Figura 3.  Fragmento do mapa territorial da comunidade rural, em Perdões-MG. 

 
Fonte: Google Earth (2023). 

 

4.3. Percurso para caracterização da população  

 

 Previamente, ao início do estudo, solicitou-se permissão formal à secretaria de saúde 

do município de Perdões-MG para a realização do levantamento de informações dos 

moradores da comunidade rural junto ao PSF local e para a realização da pesquisa de campo. 

Solicitou-se também, autorização da unidade EMATER-Perdões para utilização de 

informações numéricas referentes aos agricultores familiares da comunidade em análise. As 

autorizações se deram através da assinatura do termo de anuência (Anexos 1 e 2).  

 O presente estudo recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Lavras sob o PARECER 5.859.410 em janeiro de 2023 

(Anexo 3). 

Foram identificadas, por registros oficiais do PSF, 182 famílias residentes, das quais 

110 praticam agricultura familiar tendo como principal atividade a cafeicultura familiar 

convencional, ou seja, aquela que tem possibilidade de utilização de insumos agrícolas 

(agrotóxicos) para produção rural. Ademais, segundo os agentes comunitários, para cada 

família, existe um (a) líder familiar ou provedor (a) familiar.  
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Tendo em vista o objetivo de realizar a pesquisa junto aos representantes da 

cafeicultura familiar em uma comunidade rural, o segundo passo foi confrontar os dados 

fornecidos pelo PSF com os registros da Unidade EMATER local. A consulta à EMATER 

baseou-se na credibilidade dos dados em função de ser um órgão específico de assistência e 

extensão rural a agricultores do Estado de Minas Gerais. Os registros dos agricultores 

familiares na EMATER estão relacionados, dentre outras finalidades, ao crédito rural, 

conhecido por Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar, o PRONAF. 

 

4.4.  Cálculo do tamanho da amostra 

A determinação do tamanho da amostra foi realizada por meio da utilização da 

equação estatística padrão (Equação 1), para uma população limitada e finita, considerando os 

seguintes parâmetros: margem de erro de 5%, nível de confiança de 95% e desvio padrão de 

50% ( Fontelles et al., 2010).  

 

   

          
  

   
          

    
 

                (1) 

 

em que: 

n – Tamanho da amostra; 

Z – Valor tabelado com base no nível de confiança; 

e – Margem de erro; 

P – Desvio padrão; 

N – Tamanho da população.  

Desta forma, com base no cálculo, considerando a existência de 110 unidades 

familiares na comunidade (N), portanto, uma população limitada e finita,  foi amostrado  86 

líderes (n) para a pesquisa.  

Para determinação das 86 unidades familiares dentre as 110 existentes, utilizou-se o 

Excel (editor de planilhas criado pela Microsoft) por meio da ferramenta de sorteio em 

relação ao número de protocolo criado para cada líder familiar (Apêndice 1). Para garantir a 

amostragem de 86 cafeicultores, em caso de impedimento de participação de algum dos 

sorteados, teve-se a possibilidade de substituição pela população suplente. Considera-se 

população suplente os 24 líderes familiares de um total de 110. Os percursos para realização 

das entrevistas estão resumidos na Figura 4. 
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Figura 4. Fluxograma para definição da população a ser entrevistada no presente trabalho. 

 
 

Fonte: Adaptado de Des Jarlais et al. (2004). 

 

Antes da realização da entrevista, o(a) líder familiar sorteado(a) (cafeicultor familiar), 

foi abordado(a) para a verificação do interesse em participar da pesquisa. Para tanto, foi lido e 

explicado todo o conteúdo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 

solicitado a sua assinatura (Anexo 4).  

 Para a participação do estudo, foram adotados os seguintes critérios de inclusão: I) 

TCLE assinado pelo sorteado; II) residir na comunidade rural em estudo; III) estar cadastrado 

no PSF local; IV) enquadrar nos critérios da agricultura familiar; V) atuar na cafeicultura 

familiar e VI) haver contato com atividades na cafeicultura que envolve utilização de 

agrotóxicos. Para a exclusão dos participantes, foram adotados os seguintes critérios: I) 

menores de dezoito anos e II) àqueles que não praticam agricultura familiar ou cafeicultura. 

 

4.5.     Processo, instrumento de coleta de dados e variáveis 

 

Foi elaborado um questionário semiestruturado para consulta (entrevista) junto aos 

agricultores familiares que praticam a cafeicultura em uma comunidade rural de Perdões – 
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MG (Apêndice 2).  A coleta de dados em campo ocorreu entre os dias 10 e 21 de abril de 

2023.  

O questionário composto por 49 questões abertas e de múltipla escolha, foi elaborado 

no Google Forms e segregado em cinco seções (figura 5), com a finalidade de cumprir os 

objetivos da pesquisa.  

A primeira seção do questionário abarcou 11 questões que envolveram os dados 

sociodemográficos da pessoa entrevistada, tais como: informações sobre idade, gênero, 

profissão, escolaridade, renda, integrantes familiares e posse de imóveis rurais. 

A segunda seção do questionário referiu-se à agricultura familiar e ao uso de 

agrotóxicos. As questões de 12 a 25 contemplam o entendimento do entrevistado sobre: a 

utilização de agrotóxicos na propriedade, período de maior exposição ao agrotóxico, 

frequência de utilização, tempo de serviço com uso de agrotóxico, identificação dos 

agrotóxicos utilizados, quantidade e finalidade de uso, existência de recomendação e 

receituário agronômico, local de aquisição e transporte do agrotóxico até a propriedade, 

armazenamento do produto na propriedade após aquisição, durante e após o uso e, 

equipamentos utilizados para aplicação do produto na cultura do café.  

A terceira seção concerne às questões de 26 a 36 que trata sobre os cuidados durante a 

manipulação/aplicação de agrotóxicos. Verifica-se o entendimento do agricultor quanto à 

classificação toxicológica do agrotóxico, leitura do rótulo e bula do produto, conhecimento 

sobre a reclassificação toxicológica do agrotóxico, interpretação sobre os símbolos e cores 

existentes no rótulo do produto, segurança na manipulação do agrotóxico, indicação, 

identificação, utilização e substituição de equipamentos de proteção individual, treinamento 

sobre utilização de agrotóxicos e cuidados após manipulação/aplicação dos agrotóxicos.   

A quarta seção do questionário é voltou-se aos acidentes de trabalho e atenção à saúde 

do agricultor. Questões 37 e 40 abordam a investigação sobre ocorrência de acidentes 

relacionados com a manipulação de agrotóxico, consequente intoxicação oriunda do acidente 

em serviço, tempo em que ocorreu a intoxicação, assistência médica em caso de acidente, 

sintomas relacionados à intoxicação e consequências ou sequelas pós-intoxicação.  

A quinta seção compreendeu o descarte das embalagens de agrotóxicos utilizadas 

pelos agricultores familiares. As questões 41 a 49 referem-se a: conhecimento sobre 

necessidade de devolução de embalagens vazias, realização dos procedimentos de tríplice 

lavagem e perfuração das embalagens, forma de descarte das embalagens, tempo em que as 

embalagens usadas ficam armazenadas na propriedade e reaproveitamento das embalagens 

vazias de agrotóxicos.  
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Por fim, possibilitou-se um campo para observações. Os entrevistados manifestaram 

críticas, elogios e sugestões referentes ao processo de utilização de agrotóxico na comunidade 

rural.  

A figura 5 a seguir resume as seções do questionário semiestruturado. 

 

Figura 5. Resumo das seções e abordagem do questionário semiestruturado aplicado aos 

agricultores familiares de uma comunidade rural de Perdões-MG. 

 

Fonte: Do autor (2023). 

 

4.6.  Processamento e análise dos dados 

 

A utilização do questionário eletrônico criado sob a plataforma do Google Forms 

possibilitou o agrupamento das informações em planilha eletrônica (banco de dados da 

pesquisa).  Posteriormente, as variáveis idade, renda, escolaridade e frequência de utilização 

de agrotóxicos foram tratadas por meio da distribuição de frequência e estimativa de 

prevalência média. O registro dos dados qualitativos e observação não participante foram 

analisados e discutidos em grandes grupos por meio da análise de conteúdo. Os dados 

observados foram utilizados para traçar um perfil da comunidade, identificar possíveis pontos 

críticos e subsídio para políticas públicas futuras. 
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Neste estudo, propôs-se também, um método para determinação do índice (ί) de risco 

de exposição aos agrotóxicos pelos cafeicultores familiares de Perdões-MG, que se baseiam 

nas características prevalentes para cada fator ou variável associada. Entende-se por variável 

associada, à idade, gênero, escolaridade, renda, frequência de utilização do agrotóxico, 

acidente de trabalho, entre outras.  

Pretendeu-se assim, desenvolver matrizes de risco com atribuição de scores
6
 

adimensionais às variáveis mencionadas, de modo que a soma dos maiores índices resultantes 

de cada variável (idade, renda, escolaridade, entre outras) representa o valor total de risco de 

exposição aos agrotóxicos. Foi observado na literatura, trabalhos que utilizam desta 

ferramenta para diferentes finalidades (DE ARAÚJO, 2012 e INÁCIO, 2013). Assim, 

decidiu-se desenvolver este método experimental similar com aplicação na cafeicultura 

familiar da região estudada.   

Destaca-se que, devido à natureza da pesquisa realizada, a inserção dos scores na 

matriz de risco baseou-se no número (frequência) de indivíduos expostos em cada nível (ex. 

grau de escolaridade) correspondente a cada variável e na gravidade de exposição ao 

agrotóxico (ex. faixa etária exposta ao agrotóxico). O score e a frequência de exposição foram 

utilizados para o cálculo do índice preliminar (i) seguindo a equação 2. A determinação do 

índice preliminar levou em consideração a multiplicação do score pela prevalência/frequência 

(n) de indivíduos respondentes a cada variável. 

 

                                           (2)  

 

Para obter o índice final (i), foi necessário o cálculo dos valores preliminares de cada 

índice para cada variável. Isto posto, os scores variaram de “0,05 a 1,1” no caso de 

escolaridade (ie), “1,6 a 5” para idade (ii), “0,5 a 1,1” para renda (ir), “0,5 a 1,1” para o 

tamanho da propriedade (itp), “0,8 a 3” para tempo de serviço com agrotóxico (it), “1 a 2” 

para frequência de aplicação (ifa), “0,1 a 0,8” para recomendação agronômica (ira), “0,2 a 

0,8” para participação em treinamento (ico), “0,5 a 1,1” para leitura de bula e receituário 

(iinf), “0,5 a 1,1” para método de aplicação (ima), “0,1 a 0,5” para medidas de proteção (ip) e 

“0,5” para risco de acidente ou intoxicação por agrotóxico (ici).  

                                                      
6
 Número ou pontuação atribuída a uma variável. Os scores foram atribuídos de acordo com a 

susceptibilidade ao risco de exposição aos agrotóxicos considerando cada variável analisada 

(frequência e gravidade de resposta).  
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Após a obtenção dos índices preliminares, foi obtido o índice final (i) de exposição aos 

agrotóxicos. Para obter o valor, foi realizada a soma de todos os índices preliminares, 

conforme Equação 3.  

                                                        (3) 

 

O valor resultante da equação representa a severidade do risco de exposição aos 

agrotóxicos pelos agricultores familiares da comunidade rural de Perdões-MG. O índice final 

é característico desta comunidade rural, podendo obter diferentes valores se aplicado o 

método em outras comunidades. Havendo possibilidade de aplicação em outras localidades, 

tem-se como base o resultado deste trabalho para fins de comparação e recomendação de 

medidas de saúde, segurança e meio ambiente.  

Por fim, o índice final (i) calculado por meio da Equação 3 pode ser enquadrado na 

classificação de risco proposta na Figura 6. O índice final (i) foi classificado em quatro 

classes de risco: (a) risco baixo, (b) risco médio, (c) risco alto e (d) risco muito alto.  

O risco foi considerado baixo se o índice final (i) for menor que a soma (∑) dos 

valores preliminares de risco de exposição (VPRE) para cada variável analisada em cada 

matriz de risco. Esse valor é denominado de limite inferior da classe média (LICM). Ressalta-

se que cada matriz possui uma referência preliminar de classificação do risco (baixo, médio, 

alto e muito alto) que se levou em consideração o score atribuído e a frequência de indivíduos 

expostos.   

O risco será considerado médio se índice final (i) for maior ou igual a soma dos 

limites superiores da classe baixa e menor ou igual  à soma dos limites inferiores da classe 

alta. O risco será alto se o índice final (i) for maior que o limite superior da classe médio e 

menor ou igual limite inferior da classe muito alta. O risco será considerado muito alto se o 

índice final (i) for maior que o limite superior da classe alta. 

 
Figura 6. Proposta de classificação de risco para os resultados deste trabalho. 

 

Fonte: Do autor (2023). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1  Dados sociodemográficos e a utilização de agrotóxicos na comunidade em estudo 

 

 Todos os entrevistados manipulam agrotóxicos em pelo menos uma das fases da 

produção do café (Tabela 1). A maioria dos agricultores utilizam esses produtos há mais de 20 

anos com frequência mínima média de 1 vez por mês de aplicação.  

 

Tabela 1. Perfil do Uso de Agrotóxicos pela Agricultura Familiar em uma comunidade rural 

de Perdões-MG.  

Variáveis          n=86             % 

Utilização de Agrotóxicos pelos Líderes Familiares 

Sim            86            100 

Não            00                0,0 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tempo de serviço com agrotóxicos 

De 1 a 5 anos            10            11,6 

De 6 a 10 anos           09            10,5 

De 11 a 20 anos           22              25,6 

De 21 a 30 anos           34              39,5 

Mais de 30 anos          11             12,8 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Frequência de Aplicação  

Até 12 vezes por ano          27            31,4 

De 13 a 30 vezes por ano         24            27,9 

De 31 a 50 vezes por ano         25            29,1 

Mais de 50 vezes por ano         10            11,6 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 Identificou-se duas mulheres como responsáveis pelo lar e atuantes na cafeicultura. 

Entretanto, apenas uma foi sorteada (n) para participar da pesquisa. Observou-se 

predominância dos homens (98,8%) em relação às mulheres (1,2%). A maioria dos 

entrevistados do sexo masculino relatou que suas esposas ou companheiras participam de 

atividades no campo; no entanto, elas não estão diretamente envolvidas na manipulação de 

agrotóxicos, condição que difere da única entrevistada do sexo feminino.  
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 Para os autores Sheahan e Barrett (2017), o gênero influencia a decisão da aplicação 

de insumos, neste caso, os agrotóxicos. Rahman e Chima (2018) demonstram que os 

agricultores do sexo masculino utilizam mais pesticidas quando comparados com as mulheres. 

 Outra variável de relevância refere-se à idade dos entrevistados (Figura 7). Observa-se 

concentração significativa de indivíduos entre 42 e 50 anos, que representa 25,6% dos 

participantes ou 22 cafeicultores (fi). A análise da distribuição de frequência revela uma 

menor proporção de pessoas na faixa etária de 18 a 26 anos, o que pode indicar um padrão de 

migração dos jovens da comunidade rural para a área urbana.  

 

Figura 7. Distribuição de frequência de idade da população que trabalha na cafeicultura      

familiar na comunidade de rural de Perdões -MG, objeto do presente estudo.   

 

Fonte: Do Autor (2023). 

  

 Os resultados também destacam a presença de pessoas que têm idade maior ou igual a 

60 anos expostas ao agrotóxico em atividades no campo. A necessidade da complementação 

da renda, a escassez de mão de obra e a dificuldade da diversificação das atividades na 

comunidade contribuem para que os maiores de 60 anos continuem executando as rotinas da 

cafeicultura. Esse cenário vai contra o disposto na legislação trabalhista que rege a matéria. A 

norma regulamentadora de N° 31, da Portaria n° 86/2005 do Ministério do Trabalho, deixa 

claro em seu subitem 31.7.3, que é vedado à:  

 



35 

 

b) a manipulação de quaisquer agrotóxicos, aditivos, 

adjuvantes e produtos afins por menores de 18 (dezoito) 

anos, por maiores de 60 (sessenta) anos e por mulheres 

gestantes e em período de lactação (BRASIL, 2005). 

 

 Apesar de existirem regulamentações que abarcam a saúde e segurança no trabalho, 

principalmente em pequenas propriedades rurais, caso em que se transcreve o trabalho, não 

houve registro desta proibição durante as visitas de campo. Cenário desafiador e que carece de 

acesso à informação, principalmente pelo fato de que a literatura demonstra que o contato 

com agrotóxico potencializa doenças preexistentes na população idosa. Silva (2008) observou 

correlação positiva entre exposição à agrotóxicos e esquecimento, constipação, dores nas 

pernas, doença de Parkinson e diabetes mellitus. 

 Na tabela 2 estão dispostos as distribuição de frequência das profissões dos 

entrevistados, do tamanho da propriedade e o vínculo com o imóvel rural. 
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Tabela 2. Variáveis associadas às características sociodemográficas da população em estudo. 

Variáveis           n=86             % 

Profissão dos Entrevistados
* 

Agricultor           20            23,3 

Lavrador           17            19,8 

Produtor Rural           42             48,8 

Trabalhador Rural           07             8,1 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vínculo com Imóvel Rural 

Possui imóvel próprio          34            39,5 

Regime de porcentagem          26            30,2 

Modalidade à meia (50%)         14            16,3 

Arrendamento           09            10,5 

Outro            03              3,5 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tamanho da Propriedade (ha) 

De 1 a 10 ha           80            93,0 

De 11 a 30 ha           03             3,5 

De 30 a 120 ha           03             3,5 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

*Embora separando as denominações, de acordo com Oliveira (2004) são sinônimos. Em “O 

léxico da agricultura na interação verbal” apresenta as outras denominações semelhantes para 

o termo homem do campo, são elas: agricultor, camponês, homem da zona rural, lavrador, 

produtor rural, trabalhador rural ou simplesmente informante. 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 No que diz respeito à posse de imóvel rural, 34 dos 86 líderes familiares entrevistados 

possuem imóvel próprio (Tabela 2). A maioria vincula-se à modalidade contratual, seja ela, o 

arrendamento, regime de porcentagem, “a meia (50%)” e ou parcerias. Identificou-se, 

também, casos em que o agricultor possui imóvel rural e complementa a produção agrícola 

arrendando outras áreas para produção do café. Contudo, ressalta-se neste momento que 

mesmo havendo junção de modalidades contratuais, nenhum dos entrevistados detém mais do 

que 120 hectares, número que corresponde aos quatro módulos fiscais do município de 

Perdões-MG, estabelecidos na Lei 11.326, da Política Nacional de Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais (BRASIL, 2006).  
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 Ademais, observa-se na Tabela 2 que a grande maioria dos entrevistados (93%) pratica 

a cafeicultura em pequenas propriedades rurais, que não ultrapassam 10 hectares. A relevante 

representatividade de agricultores familiares nas pequenas propriedades vai de encontro a 

gargalos relacionados a acesso à informação, tecnologia de aplicação, frequência de 

exposição, medidas de controle (uso de EPIs/treinamentos) e descarte de embalagens. 

 Pode-se dizer que as variáveis que apresentam caráter social estão intrinsecamente 

associadas. Como exemplo, a renda exerce influência no grau de escolaridade de membros da 

família e o contrário também acontece ao passo que as oportunidades são menores.  O 

reduzido nível de escolaridade e renda vai ao encontro dos agravos dos problemas de saúde 

das populações. RÓDIO; ROSSET; BRANDALIZE, (2021) enfatizam que, de acordo com o 

IBGE 2018, cerca de 15,5% dos produtores rurais nunca frequentaram a escola e 79,1% não 

foram além do nível fundamental. Esses dados são similares aos resultados deste trabalho, 

visto que a amostra da população para os graus de escolaridade a e b somam 73,1 %, 

conforme ilustrado na Tabela 3.  
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Tabela 3. Variáveis associadas às características sociodemográficas e exposição a agrotóxicos 

da população de uma comunidade rural em estudo localizada em Perdões -MG.   

 

Variáveis n=86 % 

Necessidade de Receituário 

Agronômico 

n=86 % n=86 % 

Grau de Escolaridade do Líder Familiar Nreagro  Reagro  

Fundamental Incompleto 
a
 52 60,4 27 31,4 25 29,00 

Fundamental Completo 
b
 11 12,7 07 8,10 04 4,60 

Médio Incompleto 03 3,50 00 0,00 03 3,50 

Médio Completo 14 16,3 04 4,70 10 11,6 

Médio Completo + Técnico 01 1,20 00 0,00 01 1,20 

Médio Completo + Superior em 

andamento 
01 1,20 01 1,20 00 0,00 

Superior Completo 02 2,40 00 0,00 02 2,30 

Doutorado 01 1,20 00 0,00 01 1,20 

Não Informado 01 1,20 01 1,20 00 0,00 

Renda Familiar (em salários-mínimos) 

Ocorrência de intoxicação por 

Agrotóxico 

     Intx  Nintx 

Até 1 36 41,8 21 24,4 15 17,4 

De 1,1 a 3 23 26,7 15 17,4 08 9,30 

De 3,1 a 10 04 4,60 01 2,30 02 2,30 

Mais de 10 01 1,20 00 0,00 01 1,20 

Não Informado 22 25,7 14 16,4 08 9,30 

Nreagro - Não é necessário receituário agronômico; Reagro - Necessidade de receituário 

agronômico; Intx - Já se intoxicaram; Nintx - Não se intoxicaram. 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 Em referência ao trabalho com agrotóxicos, a carência de estudos colabora com o 

maior nível de exposição às moléculas químicas sem as devidas medidas de proteção. Isto 

porque, dentre diversos fatores, os rótulos dos produtos comerciais apresentam símbolos, 

pictogramas e informações técnicas que acabam sendo de difícil interpretação por parte dos 

que utilizam o produto no campo. A fragilidade do entendimento colabora com os índices de 
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acidente de trabalho que envolvem  agentes de riscos com potencial causador de doenças 

graves.  

Maia et al. (2018) demonstram que 42,69% dos trabalhadores agropecuários 

intoxicados por agrotóxico, em Alagoas, no período de 2010 a 2015, não eram alfabetizados 

ou possuíam estudos apenas até a 4ª série. Salienta-se que este número pode ser ainda maior, 

visto que 19,45% do montante total de intoxicados não tiveram sua escolaridade informada 

(RÓDIO; ROSSET; BRANDALIZE, 2021). 

 Outro ponto de importância refere-se à necessidade do receituário agronômico para 

aquisição dos produtos químicos. De acordo com o artigo 64 do capítulo VI do Decreto n° 

4.074, os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao usuário, mediante 

apresentação de receituário próprio emitido por profissional legalmente habilitado (BRASIL, 

2002). Como também pode ser observado na Tabela 3, coluna “Nreagro” e “Reagro” quando 

perguntados se é necessário receituário para aquisição dos agrotóxicos, a maioria dos 

entrevistados com níveis iniciais de ensino alegam não saber informar o que é receita 

agronômica ou não recebe a via da receita. Por outro lado, observa-se uma gradativa mudança 

de comportamento quando se avança os níveis escolares dos entrevistados.  

 Ademais, na coluna Intx (ocorrência de intoxicação por agrotóxico) da Tabela 3, os 

registros de acidente do trabalho que envolve intoxicação por agrotóxicos são 

consideravelmente superiores nas classes de menor renda (≤ três salários). 

 Em suma, na Figura 8 estão ilustrados os resultados das ocorrências de intoxicação por 

agrotóxicos entre as variáveis gênero, idade e escolaridade. Dos 86 agricultores familiares 

entrevistados 52 alegam algum tipo de intoxicação. Número que pode ser inferior à realidade 

devido a motivos pessoais, crenças, entre outros motivos. A única mulher entrevistada 

informa também ter se intoxicado nas atividades que envolvem pulverização em lavouras de 

café. Além do exposto, conforme mencionado anteriormente, RÓDIO; ROSSET; 

BRANDALIZE, (2021) demonstra significativa influência da escolaridade nos casos de 

intoxicação por agrotóxicos.  

 Para este trabalho, o percentual dos agricultores que já se intoxicaram (76,9 %) ainda é 

maior do que o encontrado por RÓDIO; ROSSET; BRANDALIZE, 2021. Esse percentual 

refere-se aos níveis: fundamental incompleto (a) e fundamental concluído (b) representados 

na Tabela 3 acima.  
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Figura 8: Resumo de ocorrências de intoxicação por agrotóxicos na comunidade em estudo no 

município de Perdões-MG entre as variáveis escolaridade, gênero e idade. 

 
Fonte: Do Autor (2023) e adaptado do Ministério da Saúde – SINAN NET (2023). 

  

No Quadro 1 estão apresentados os nomes comerciais dos 25 agrotóxicos informados 

pelos cafeicultores familiares da comunidade rural de Perdões-MG. Além do nome, relaciona-

se também, as classes agronômicas, a classificação toxicológica e ambiental, o número de 

agricultores que manipulam ou já manipularam essas substâncias e a porcentagem de cada 

método de aplicação do produto.  

 

Quadro 1: Relação dos agrotóxicos utilizados na comunidade rural de Perdões MG. 

PRODUTO CT PA   (n) MA (%) 

Glifosato  

(herbicida) 
Não Classificado 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
86 

Manual (68,6) 

Manual + Trator (31,4) 

Metsulfurom 

metílico  

(herbicida) 

Improvável de  

causar  

dano agudo - 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
80 

Manual (67,5) 

Manual + Trator (32,5) 

Piraclostrobina; 

Epoxiconazole  

(fungicida) 

Pouco tóxico - 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente – 

 Classe II 

77 
Manual (69,0) 

Manual + Trator (31,0) 

Tiametoxa; 

Ciproconazol 

(inseticida; 

fungicida) 

Improvável de causar  

dano agudo -  

Categoria 5 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

76 
Manual (67,1) 

Manual + Trator (32,9) 
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Quadro 1: Continuação... 

PRODUTO CT PA  (n)  MA (%) 

Hidróxido de  

cobre (fungicida) 

Improvável de causar  

dano agudo -  

 Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
62 

Manual (64,5) 

Manual + Trator (35,5) 

Triadimenol; 

disulfoton 

(inseticida)* 

Comercialização 

suspensa 
- 57** 

Manual (68,4) 

Manual + Trator (31,6) 

Cantus  

(fungicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
49 

Manual (55,1) 

Manual + Trator (44,9) 

Boscalida 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
43 

Manual (60,5) 

Manual + Trator (39,5) 

Flumioxazina 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Pouco perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe IV 

41 
Manual (53,7) 

Manual + Trator (46,3) 

Tiofanato- 

metílico  

(fungicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 
39 

Manual (56,4) 

Manual + Trator (43,6) 

Azoxistrobina;  

Ciproconazol 

(fungicida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

38 
Manual (50,0) 

Manual + Trator (50,0) 

Tebuconazol 

(fungicida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

38 Manual (44,7) 

Manual + Trator (55,3) 

Profenofós; 

lufenurom 

(inseticida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

26 Manual (50,0) 

Manual + Trator (50,0) 

Piraclostrobina 

(fungicida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

25 Manual (44,0) 

Manual + Trator (56,00) 

Trifloxistrobina; 

Tebuconazol 

(fungicida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

21 Manual (47,6) 

Manual + Trator (52,4) 

Carfentrazona-

etilica (herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

16 Manual (43,75) 

Manual + Trator (56,25) 

Hexitiazoxi 

(acaricida) 

Não classificado Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe I 

14 Manual (42,9) 

Manual + Trator (57,1) 

Ditiocarbamato 

(fungicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

13 Manual (46,2) 

Manual + Trator (53,8) 

Indaziflam 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 

11 Manual (36,4) 

Manual + Trator (63,6) 

Atrazina 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

7 Manual (28,57) 

Manual + Trator (71,43) 
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Quadro 1: Continuação... 

PRODUTO CT PA  (n)  MA (%) 

Nicosulfuron 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 

4 Manual (75) 

Manual + Trator (25) 

Casugamicina 

(fungicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 

3 Manual (33,3) 

Manual + Trator (63,7) 

Endosulfan 

(inseticida; 

cupinicida) 

Comercialização 

suspensa 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II (suspenso) 

3 Manual (67,0) 

Manual + Trator (33,0) 

Cledotim 

(herbicida) 

Improvável de causar 

dano agudo – 

Categoria 5 

Perigoso ao meio 

ambiente – Classe III 

2 Manual (50,0) 

Manual + Trator (50,0) 

Clorantraniliprole; 

Abamectina 

(acaricida) 

Pouco tóxico – 

Categoria 4 

Muito perigoso ao  

meio ambiente –  

Classe II 

1 
Manual (100,0) 

Manual + Trator (0,0) 

Legenda: * Comercialização suspensa.  ** Agricultores utilizaram o produto.   

CT - Classificação Toxicológica do Produto (de acordo com a reclassificação dos 

agrotóxicos); PA -  Classificação de Periculosidade Ambiental (de acordo com a 

reclassificação dos agrotóxicos); (n) - Número de agricultores que utilizam o produto 

comercial (n=86);  MA (%) - Método de Aplicação do Produto com o percentual de pessoas 

envolvidas.  

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 De acordo com o informado pelos 86 (n) agricultores familiares da comunidade rural 

de Perdões a classe química mais manuseada nas atividades da cafeicultura familiar é a dos 

fungicidas, representada por 10 diferentes produtos comerciais, seguida dos herbicidas com 9 

e o grupo dos inseticidas com 6 produtos. Acredita-se que o número de agrotóxicos já 

utilizados e que estão sendo manipulados possam ser maiores, pelo motivo de esquecimento 

de nomes de produtos, por espalhar os produtos em diferentes “ranchos” da lavoura, por 

receio de informar os produtos utilizados, entre outros. Os números encontrados referem-se, 

exclusivamente, a produtos empregados na atualidade e outros poucos já suspensos de 

comercialização, mas, devido às características de extrema toxidez ainda não foram 

esquecidos por aqueles que já utilizaram no passado, como é o caso do inseticida a base de 

Triadimenol + disulfoton GR
7
.  

Ainda sobre o número de agrotóxicos empregados no meio rural, o trabalho acadêmico 

de Abreu et al. (2016), realizado com agricultores familiares da região de Lavras-MG 

apresenta abordagem similar a este estudo, com números de agrotóxico próximo ao observado 

                                                      
7
 Inseticida extremamente tóxico do grupo dos organofosforados a base triadimenol + disulfoton GR. 

Inseticida proibido de comercialização na atualidade.  
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no presente trabalho. Entretanto, ele considera diferentes culturas (café, hortaliças, grãos, 

frutas e eucalipto) praticadas por 81 agricultores familiares (n = 81). Abreu et al. (2016) 

identificou-se 127 tipos de agrotóxicos utilizados nas diferentes culturas, sendo que, segundo 

o autor, 18,3% destes agroquímicos são utilizados na cultura do café. Levando em 

consideração o número de agricultores familiares de ambos os trabalhos, o montante de 

agrotóxicos utilizados na cultura do café nas comunidades de Lavras é semelhante ao 

observado na comunidade de Perdões. 

Destaca-se que, o trabalho de Abreu et al. (2016) foi realizado antes do Marco 

Regulatório dos Agrotóxicos
8 

publicado pela Anvisa em 23 de julho de 2019 (BRASIL, 

2019). Conforme já ilustrado na revisão bibliográfica, um dos gargalos do Marco Regulatório 

é a reclassificação toxicológica. Nestas palavras, dos 127 agrotóxicos utilizados na região de 

Lavras-MG, 52 eram classificados como Extremamente Tóxicos (classe I) e Altamente 

Tóxicos (classe II) à saúde humana. Ao revisar os nomes comerciais citados no trabalho de 

Abreu et al. (2016), percebe-se que a grande maioria, que corresponde a 76,9% dos 52 (classe 

I e II), foram reclassificados para classes de “menor risco” à saúde (classe III, IV, V e 

improvável de causar dano agudo); 13,5 % desses agrotóxicos tiveram registro suspensos de 

comercialização; somente 7,7 % manteve a classificação (classe I e II) e 1,9 % não foram 

classificados. Ressalta-se que Abreu et al. (2016) consideraram exclusivamente o 

levantamento das classes toxicológicas para a saúde humana e não relacionou a classificação 

de periculosidade ambiental.  

No Brasil, com a nova classificação dos agrotóxicos, estima-se que o índice de 

pesticidas classificados como extremamente tóxicos pela Portaria nº 03 de 1992
9
 reduziu de 

34% para cerca de 14%, (BRASIL, 2019).  

Para os agrotóxicos manipulados na comunidade rural de Perdões-MG, observa-se no 

Quadro I que 56% dos agrotóxicos utilizados são classificados como improvável de causar 

dano agudo, 28% classificado como pouco tóxico, 8% como produto não classificado e 8% 

com comercialização suspensa, ou seja, produto proibido de comercialização. Observa-se em 

termos percentuais que o quantitativo encontrado (84%) para as classes “pouco tóxico e 

                                                      
8
 Ação que tem por objetivo adequar-se aos padrões do Sistema Globalmente Harmonizado de 

Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (Globally Harmonized System of Classification and 

Labelling of Chemicals - GHS), o qual foi lançado em 1992, durante a ECO 92, e no Brasil,  

endossada pela Assembleia Geral da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  no  sentido  de    

fortalecer  os  esforços internacionais  relativos  à  gestão  ambientalmente  segura  de  produtos  

químicos (MAPA, 2019). 
9
 Portaria do Ministério da Saúde estabelece diretrizes e exigências referentes à autorização de 

registros, renovação de registro e extensão de uso de produtos agrotóxicos e afins. 
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improvável de causar dano agudo” ainda é superior ao percentual calculado para os 

agrotóxicos citados no trabalho de Abreu et al. (2016), visto que não foi encontrado 

agrotóxico moderadamente tóxico (classe III) na comunidade rural de Perdões-MG. Para os 

produtos que tiveram suspensão de comercialização, no trabalho de Abreu et al. (2016), o 

percentil foi de 13,5 % enquanto neste trabalho, 8%. Enfatiza-se que esta simples comparação 

foi possível devido à consulta aos nomes dos agrotóxicos citados no trabalho do autor e 

comparado a sua reclassificação toxicológica.  

A justificativa do levantamento dos dados acima refere-se ao cuidado que se deve ter 

com as pessoas que utilizam esses produtos que passaram por reclassificação em suas 

propriedades. Quando perguntados sobre o conhecimento da alteração das classes, a maioria 

que representa cerca de 60,8 % dos entrevistados informou desconhecer o assunto. Dos 

entrevistados, 23,2 % informaram ter acompanhado notícias na internet, televisão e 

manifestaram-se contra a reclassificação toxicológica, principalmente pelo fato de causar falsa 

sensação de segurança quando manuseia produtos em que o rótulo apresenta cores azul ou 

verde. O restante dos entrevistados (16 %) apresentou explicações diversas, alguns informam 

que perceberam mudanças na cor do rótulo, mas não entenderam o porquê, outros alegam que 

ouviram falar de alguma mudança, mas não souberam explicar do que se tratava.  

 

“Fiquei sabendo que teve mudança na cor dos rótulos, 

porém não impactou nas atividades” (n° 01/86-2023 – 

homem de 51 anos de idade)
10

. 

 

“Fiquei sabendo da mudança e de acordo com o que foi 

visto na televisão a mudança foi positiva, pois com menos 

veneno faz o mesmo efeito” (n° 15/86-2023 – homem de 

60 anos de idade). 

 

“Fiquei sabendo pela televisão. Achei muito bom mudar as 

cores. É menos risco para nós” (n° 25/86-2023 – homem 

de 44 anos de idade). 

 

“É o mesmo que o sinal de trânsito. Vermelho é morte, 

amarelo é atenção e verde é liberado, sem perigo” (n° 

68/86-2023 – homem de 68 anos de idade). 

                                                      
10

 Informação do número do questionário, sexo e idade do agricultor familiar.  
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 Muito embora a Anvisa considere o novo sistema de classificação dos agrotóxicos 

mais diretivo no que se refere aos riscos dos produtos, observa-se que essa nova informação 

ainda não chegou com eficiência e clareza aos atores que realmente estão envolvidos na 

manipulação direta dos agrotóxicos. No modelo de classificação anterior, em que os mesmos 

produtos que hoje são classificados como “pouco tóxico – classe IV de rótulo azul” antes 

eram classificados como “extremamente tóxicos – classe I de rótulo vermelho”. Um exemplo 

de agrotóxico que passou por essa mudança e causa preocupação à sua reclassificação foi o 

inseticida organofosforado
11

 Profenofós + Lufenuron 550 g/L. Esse inseticida que possui alta 

concentração de veneno e muito usado na cultura do café para controle de pragas (bicho 

mineiro e ácaro vermelho) possui ação semelhante com o extinto Triadimenol + Disulfoton GR 

já mencionado neste trabalho. Como visto no Quadro 1, este inseticida (Profenofós + 

Lufenuron 550 g/L) e demais agrotóxicos elencados passaram por reclassificação 

toxicológica, porém não tiveram alterações em suas fórmulas químicas, fato que não 

corresponde aos entendimentos dos agricultores dos questionários n° 15/86-2023 e n° 25/86-

2023 citados anteriormente. Portanto, o que leva a acreditar que essas mudanças foram 

benéficas para a sociedade?  

 Poderíamos responder ao questionamento com a citação de Lopes e Padilha (2019) 

que consideram que esse sistema possibilitou harmonizar as regras do Brasil com as de países 

da União Europeia e Ásia, entre outros, no fito de fortalecer a comercialização de produtos 

nacionais no exterior. Ainda segundo as autoras, existem 53 países adotantes dos padrões do 

GHS
12

 e 12 com implementação parcial, como antes o Brasil, a Austrália e o México, de 

acordo com dados de 2017, do Instituto do Meio Ambiente de Estocolmo (Stockholm 

Environment Institute – SEI).  Entretanto, a harmonização pretendida encontra diferenças, 

inclusive nos produtos que são utilizados nos países que integram o GHS, como pode-se 

observar na ponderação de Sampaio (2019) mencionada no artigo de Lopes (2019): 

 

Seria racional que nós tivéssemos um modelo semelhante, 

mas, na comunidade econômica europeia, pelo que 

sabemos, são proibidos vários dos produtos que são 

autorizados aqui (Brasil). Seria de se esperar que uma 

                                                      
11

 Nos insetos, animais e seres humanos, os inseticidas organofosforados atuam no sistema nervoso 

central, interferindo entre outras funções do organismo, na enzima acetilcolinesterase. Enzima é 

crucial na propagação do impulso nervoso.  
12

 Globally Harmonized System of Classification and Labelling of Chemicals.  
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reclassificação que compatibilizasse a realidade brasileira 

com a europeia retirasse do mercado esses produtos. No 

entanto, não há nenhuma sinalização nesse sentido 

(SAMPAIO, 2019, p.67). 

 

 A comparação feita pelo agricultor respondente do questionário n° 68/86-2023 embora 

criativa, é, ao mesmo tempo, extremamente preocupante. Com a nova classificação dos 

agrotóxicos para saúde humana, os produtos que apresentam rótulo verde estão agrupados na 

categoria “não classificado / sem símbolo e sem frase de advertência”. Como exemplo, nesta 

categoria está o herbicida Glifosato mais, pertencente ao grupo Glifosato e citado aqui como o 

produto comercial de utilização por todos os cafeicultores. Além da cor, o rótulo desse 

produto apresenta pictogramas
13

 na cor branco e preto enfileiradas na parte inferior do rótulo 

(Figura 9). Esses símbolos referem-se à indicação de uso de EPIS
14

 e de “danos ao meio 

ambiente” em caso de contato com água, peixes e animais domésticos. Julga-se estes símbolos 

pequenos, pouco chamativos e, ao mesmo tempo, confusos para o entendimento das pessoas.  

 A classificação ambiental não foi objeto de alteração da reclassificação dos 

agrotóxicos. Desta feita, chama-se atenção o produto ser classificado como perigoso ao meio 

ambiente (classe III) onde menciona graficamente o risco à animais domésticos e peixes e, o 

mesmo produto não é sequer classificado quando a periculosidade à saúde humana. O 

Glifosato é mencionado em diversos trabalhos científicos como potencial causador de doenças 

no ser humano. Segundo publicação do Instituto do Câncer – INCA (2019), o herbicida 

glifosato é classificado no grupo 2A que significa “provavelmente carcinogênico para 

humanos” estando associado a Linfomas não Hodgkin
15

. Ainda, de acordo com o Portal do 

INCA (2022), a estatística para novos casos desse tipo de câncer é de 12.040, sendo 53,3%  

homens e 46,7% mulheres e, o número de mortes é de 4.469, sendo 55,7 % homens e 44,3% 

mulheres (2021 - Atlas de Mortalidade por Câncer). 

 

                                                      
13

 Pictogramas são representações gráficas simples de objetos ou conceitos que são utilizadas para 

transmitir informações, Fiocruz (2023).   
14

 Equipamento de Proteção Individual. Exemplo: luvas, respiradores, bota, avental, entre outros.  
15

  Linfoma não Hodgkin (LNH) é um tipo de câncer que tem origem nas células do sistema linfático e 

que se espalha de maneira não ordenada. Existem mais de 20 tipos diferentes de linfoma não-Hodgkin, 

INCA (2022).    
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Figura 9. Rótulo do herbicida da categoria “não classificado”. Em verde, no rodapé do rótulo, 

pictogramas de informação.  

 
Fonte: Do Autor (2023). 

 

Ainda referente ao Quadro 1, na coluna “MA – método de aplicação”, embora 

separando as operações manuais e manuais + trator, nota-se que todos os agricultores realizam 

operações de forma manual com os agrotóxicos. Nas entrevistas, os produtores informam que 

existem diferentes motivos que tornam indispensáveis esse tipo de prática. O primeiro deles é 

a condição financeira para contratar ou adquirir tratores. A segunda é devido ao relevo das 

propriedades rurais. Existem áreas que não é possível o manejo tratorizado. Por último, 

motivos pessoais, como por exemplo, não saber dirigir ou ter receio de acidentes devido à 

operação de máquinas. Observa-se ainda um considerável número de pessoas que utilizam os 

agrotóxicos relacionados também no Quadro 1, contudo são os cinco primeiros agrotóxicos 

(Herbicidas Glifosato e Metsulfurom metílico; Fungicidas Piraclostrobina + Epoxiconazole e  

Hidróxido de cobre, e o Inseticida Tiametoxam + Ciproconazol) que apresentam maior 

intensidade de operação na comunidade rural, operação está, majoritariamente de forma 

manual.  

 A operação manual, ou seja, com equipamento costal, tem grandes probabilidades de 

contato direto com o produto. Esse contato está relacionado às discussões anteriores, onde o 

adoecimento pode estar associado à exposição não controlada ao agente químico. A exposição 

não controlada nasce desde o momento em que o produtor inicia suas atividades no campo e 

se vê diante de doenças e pragas que começam a danificar a cultura do café. Pelo que foi 
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registrado nas entrevistas, 91,9% dos produtores buscam auxílio diretamente no balcão das 

lojas agropecuárias. No entanto, existem aqueles produtores que mencionam já saber o 

produto que precisam e fazem a aquisição deles, sem auxílio de um profissional. Da mesma 

forma, aqueles produtores com menor tempo de trabalho na cafeicultura pedem a indicação do 

vendedor. Duas condições que não estão amparadas pelo que seria adequado: o 

acompanhamento do profissional agrônomo ou técnico agrícola. 

Conforme disposto na tabela 1, de forma declarada, os agricultores manipulam os 

agrotóxicos mencionados no Quadro 1 com intensa frequência anual, chegando a mais de 50 

operações por ano. Dos 86 respondentes, somente 8,1% informaram assistência de 

profissional qualificado, assim mesmo é devido ao fato do próprio participante possuir 

formação na área, existir na família profissional formado ou alguma ação de extensão isolada. 

Esse enxuto grupo de pessoas também informaram considerável frequência de aplicação do 

produto. Entretanto, apesar do enquadramento em agricultores familiares, apresentam maiores 

áreas agricultáveis (entre 30 e 120 ha) e dispõe de equipamentos que auxiliam na produção, 

com isso, embora atuem no campo, apresentam menor exposição quando comparados aos 

demais que dependem apenas do pulverizador costal. 

 

5.2  Cuidados na manipulação dos agrotóxicos e riscos à saúde dos cafeicultores da 

comunidade em estudo 

 

A hierarquia das medidas de prevenção são determinadas pela NR 01 da portaria 3214 

de 08/06/78 e alterações posteriores. As medidas são: eliminação do risco, implantação de 

proteção coletiva, adoção de medidas administrativas e uso de EPIs, BRASIL (2020).  

 De acordo com os dados do questionário, a hierarquia das medidas de proteção que 

foram citadas no referencial teórico não são compreendidas. Primeiramente, conforme 

observado no questionário e nas visitas de campo, os riscos não são eliminados, pois a 

aquisição dos agrotóxicos é feita de forma incontrolada e até mesmo em quantidades 

superiores ao necessário.  

O segundo ponto refere-se à não adoção ou desconhecimento de medidas coletivas; o 

trabalho é feito em sua grande maioria de forma manual, sem, por exemplo, a utilização de 

tratores cabinados que configuram esse tipo de proteção.  

O terceiro elemento está relacionado às medidas administrativas, nesse caso a 

participação em treinamentos, consultorias agronômicas e assistência técnica por entidades 

governamentais. Do total, 65,1% dos agricultores alegam nunca ter participado ou recebido 
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orientação técnica, a parcela restante, excetuando os que mencionam receber algum tipo de 

consultoria técnica, informou sobre a participação em reuniões direcionadas a propagandas de 

venda de produtos comerciais – intituladas pelas empresas que comercializa produtos de “Dia 

de Campo”. Entretanto, o foco do “Dia de Campo” é a venda de produtos. Dentre esses, um 

reduzido grupo mencionou a participação em treinamentos do SENAR-MG e EMATER-

MG
16

, entretanto, há mais de 10 anos.  

O quarto e último ponto, faz referência a utilização dos equipamentos de proteção 

individual. Quando perguntados se utilizam respiradores, luvas, botas, óculos e aventais, 27 

pessoas disseram que não utilizam nenhum equipamento de proteção. Dos agricultores, 57 

informaram utilizar os equipamentos de proteção, entretanto, de forma incompleta.  Apenas 

duas pessoas nos mostraram (Figura 10a) e informaram utilizar o conjunto
17

 completo de 

aplicação de agrotóxicos.  

Em síntese, apesar de uma pequena exceção (ilustrado na Figura 10a), observou-se 

que a aquisição do produto é feita sem acompanhamento técnico, sem informações do seu 

respectivo grau de agressividade (carência de treinamentos) e sem o uso suficiente de 

equipamentos de proteção coletivos e individuais. Diante disso, abre-se a janela para os 

diversos problemas: exposição direta e indireta, intoxicações, contaminação ambiental (solo, 

água e plantas) e o surgimento de doenças tanto em quem manuseia o produto, quanto na 

população que consome o produto. 

 

                                                      
16

 Serviço Nacional de Aprendizagem Rural de Minas Gerais – SENAR; Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais - EMATER.  
17

 Equipamentos de proteção indicados para manipulação e aplicação de agrotóxicos, composto por: 

calça, jaleco e avental hidrorrepelente, respirador semi-facial, viseira, touca ou boné árabe, luvas 

nitrílicas e bota de PVC.  
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Figura 10. (a) Cafeicultor aplicando herbicida (Glifosato + Metsulfurom metílico) com os 

equipamentos de proteção; (b) cafeicultor aplicando fungicida (Tebuconazole + 

Hidróxido de cobre) utilizando apenas bota de PVC, e nenhum outro EPI. 

  
Fonte: Do Autor (2023). 

 

 Apesar da Figura 10a ilustrar o produtor devidamente paramentado, tem-se o outro, 

onde há aqueles que não utilizam nenhum equipamento de proteção (Figura 10b), outros que 

utilizam de forma incompleta ou, fazem uso de equipamentos não recomendados para 

manipulação de agrotóxicos. 

Quando perguntados se sentem seguros ao manipular pesticidas, 82,6% informam que 

não. Contudo, os mesmos que não se sentem seguros alegam não ler o rótulo e bula do 

produto químico. Apenas 12,8% dos entrevistados garantiram fazer a leitura das informações 

básicas quando manipulam um novo tipo de agrotóxico. Entretanto, houve críticas referentes 

ao tamanho da letra do rótulo e informações químicas presentes na bula de difícil 

entendimento. Durante a entrevista, parte dos entrevistados, mencionou que acreditam que 

suas ações no manejo do produto não estão adequadas. Segundo Buralli (2021), a maioria dos 

agricultores familiares avaliados em São José de Ubá – RJ reconheceram a exposição aos 

agrotóxicos como um risco à saúde.  
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O cafeicultor tratado na Figura 10b pulveriza sobre a cultura do café os fungicidas 

Tebuconazol e Hidróxido de Cobre como medida protetiva contra fungos após colheita do 

café, ambos os produtos, segundo o agricultor, foram indicados por vendedores de loja 

agropecuária. Observa-se que o cafeicultor realiza aplicação do produto por meio de 

pulverizador costal manual utilizando apenas bota de PVC na cor branca. Fatores agravantes 

também podem ser observados na imagem, como exemplo, utilização de bermuda, camiseta 

de manga curta e a lavoura de café com altura maior que trabalhador, fato que contribui com 

maior deriva do produto devido à necessidade de pulverização da parte superior da planta e, 

consequentemente, a contaminação do cafeicultor.  

Um dos produtos utilizados tem como ingrediente ativo o tebuconazole. Miranda 

(2012) conclui em seu trabalho que a exposição crônica ao Tebuconazol, na concentração 

determinada pelo fabricante para utilização em campos de cultura (1 mL L
-1

), causa alterações 

histomorfométricas testiculares tanto no compartimento tubular, quanto no intertubular, 

mostrando que o Tebuconazol é tóxico para o sistema reprodutor masculino de morcegos, 

mesmo em baixas concentrações. 

Além do agricultor demonstrado na imagem anterior, tem-se depoimentos de outros 

produtores quando perguntados de quais são os equipamentos utilizados e qual a frequência 

de substituição do EPI. Esse grupo é formado por aqueles que mencionaram utilizar algum 

tipo de medida de proteção.  

“Bota de borracha para Glifosato, botina de couro para os 

demais agrotóxicos. Macacão impermeável e máscara 

descartável troca a cada ano e não lava para não danificar o 

conjunto. Utiliza o conjunto umas seis vezes e depois 

descarta junto às embalagens” (n° 02/86-2023 – homem de 

49 anos de idade). 

 

“Bota de PVC, máscara do covid e conjunto. Substituição a 

cada três anos” (n° 04/86-2023 – homem de 33 anos de 

idade).  

 

“Utilizo bota de PVC. Sem a bota eu não jogo veneno de 

jeito nenhum. O restante não precisa, mas a bota é 

fundamental. Quando começa a furar eu troco” (n° 26/86-

2023 – homem de 44 anos de idade).  
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“Conjunto, bota, luva, máscara, respirador facial completo” 

(n° 57/86-2023 – mulher de 45 anos de idade). 

 

“Luva nitrílica - usa umas 6 vezes. Conjunto (viseira, boné, 

avental, calça e camisa) - usa umas 10 vezes. Bota de 

borracha - dura mais ou menos 1 ano. Máscara azul - 

Utiliza 3 vezes +-” (n° 61/86-2023 – homem de 45 anos de 

idade). 

 

 Os depoimentos acima vão ao encontro de uma das premissas do trabalho que é 

analisar as medidas de proteção adotadas pelos cafeicultores familiares. Embora exista a 

alegação da utilização de algum tipo de proteção, pode-se observar pelos relatos que utilizam 

de forma parcial ou de forma inadequada, empregam equipamentos que não possuem 

eficiência para agrotóxicos, além de não fazerem higienização dos equipamentos disponíveis. 

Um exemplo a contento, se trata da máscara destinada a proteção contra covid ou o próprio 

respirador intitulado de “máscara azul”. Considerando os agrotóxicos levantados 

anteriormente (Quadro 1), o respirador indicado para esses casos seria o semifacial completo 

com dois cartuchos multigases, assim como viseira facial incolor, touca árabe, avental 

impermeável, blusão ou jaleco hidrorrepelente, calça hidrorrepelente com barra impermeável, 

bota de PVC com solado resistente e luvas de proteção de borracha nitrílica verde (amparado 

pela NR 06/1978).  

Sobre o tema frequência de substituição, o respondente do questionário n° 04/86-2023 

diz substituir o conjunto de aplicação a cada três anos, sendo que a indicação do fabricante do 

EPI deste produtor é de no máximo 30 lavagens que devem ocorrer dentro de no máximo 12 

meses de utilização, comprovando que as medidas de proteção não são adotadas a critério da 

legislação. A única representante do sexo feminino alega utilizar os equipamentos de proteção 

necessários, todavia não informa frequência de substituição e formas de higienização.  

Quando questionados sobre a forma de higienização dos equipamentos após o uso, o 

Quadro 2 apresenta correlação entre escolaridade, participação em treinamento e a própria 

manifestação do que ocorre nas rotinas do campo, envolvendo a higienização dos 

equipamentos de proteção após a utilização dos agrotóxicos. 
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Quadro 2: Relação entre o depoimento dos agricultores sobre higienização das vestimentas,  

escolaridade para aqueles que não participaram de treinamentos.  

Escolaridade Depoimento 

FC 

“Armazena na casinha junto aos defensivos. 

Não higienizo.”(n° 13/86-2023 – homem de 36 

anos de idade). 

MC 

“No tanque de lavar roupa mesmo. Lavo de vez 

em quando.” (n° 19/86-2023 – homem de 19 

anos de idade). 

FI 

“No tanque de lavar roupas. Minha mãe de 91 

anos que lava o conjunto de roupas de 

aplicação.” (n° 35/86-2023 – homem de 70 anos 

de idade). 

MC 
“A mãe lava as roupas no tanque de roupas.” (n° 

48/86-2023 – homem de 25 anos de idade). 

FC 

“Levo para casa para lavar. A esposa lava no 

tanque de roupas. Não usa luva.” (n° 50/86-2023 

– homem de 25 anos de idade).” 

FC 

“Lavo no rego d'água que passa no fundo do 

café. Deixo guardado nas casinhas que tem no 

meio da lavoura.” (n° 63/86-2023 – homem de 

41 anos de idade). 

FI – Fundamental Incompleto; FC – Fundamental Completo; MC – Médio Completo e DR – 

Doutorado. 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

O Quadro 3 possui as mesmas características do Quadro 2, todavia tem por objetivo 

apresentar pequena diferença nos depoimentos dos agricultores que passaram por algum tipo 

de treinamento, mesmo que há um tempo atrás.  
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Quadro 3: Relação entre o depoimento dos agricultores sobre higienização das vestimentas, 

escolaridade para aqueles que participaram de treinamentos.  

Escolaridade Depoimento 

MC 

“Possui um tanque específico para higienização 

e lava a cada duas aplicações e não pode lavar 

toda vez por danificar o equipamento.” (n° 

06/86-2023 – homem de 69 anos de idade*). 

MC 

“Trás para lavar, e eu mesmo higienizo em um 

balde.”(n° 33/86-2023 – homem de 37 anos de 

idade). 

DR 

“Possui tanque separado para higienização. 

Armazena na tulha.” (n° 54/86-2023 – homem 

de 35 anos de idade). 

FI – Fundamental Incompleto; FC – Fundamental Completo; MC – Médio Completo e DR – 

Doutorado. 

* Produtor com idade superior ao permitido na legislação (NR 31).  

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 No início da apresentação dos resultados deste trabalho, mencionou-se que os 

entrevistados do sexo masculino manifestaram durante as entrevistas que as mulheres não 

estão envolvidas na manipulação de agrotóxicos; contudo, pode-se observar em alguns 

depoimentos (n° 35/86, 48/89 e 50/86-2023) que elas também estão expostas as moléculas 

químicas durante as atividades da cafeicultura. Esse tipo de exposição é conceituado pelo NR 

31, subitem 31.7.1, alínea “b”.  

 

Trabalhadores em exposição indireta são os que não 

manipulam diretamente os agrotóxicos, aditivos, 

adjuvantes e produtos afins, mas circulam e desempenham 

suas atividades de trabalho em áreas vizinhas aos locais 

onde se faz a manipulação dos agrotóxicos em qualquer 

uma das etapas de armazenamento, transporte, preparo, 

aplicação, descarte e descontaminação de equipamentos e 

vestimentas, ou, ainda, os que desempenham atividades de 

trabalho em áreas recém-tratadas (BRASIL, 2005). 

 

 Ademais, ainda no Quadro 2, nota-se a presença de pessoas muito jovens (48/86 e 

50/86) expostas “sem proteção” aos agrotóxicos (porém, apresentam idade permitida pela 
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legislação) e, de outro lado, respondente idoso (n° 35/86-2023), mesmo após os 60 anos (mãe 

e filho) continuam exposto aos agrotóxicos. A idade de 60 anos é o limite superior permitido 

para manipulação de agrotóxicos. Esse tipo de situação abre possibilidade também para 

discutir, à frente, o índice de exposição aos agrotóxicos.  

Por derradeiro, considerando as informações do Quadro 3 em detrimento ao Quadro 2, 

pode-se citar como pontos positivos: a existência de tanque separado ou vasilhames 

específicos para realização da higienização dos EPIs de aplicação, e a informação de que o 

próprio produtor higieniza seus itens de proteção, não deixando para outra pessoa fazer a 

higienização de um material contaminado. Em contrapartida, tem-se como desafios de 

melhoria: a idade e a frequência de higienização mencionada pelo cafeicultor questionário n° 

06/86-2023, e a forma de armazenamento citado pelo agricultor questionário n° 54/86-2023. 

Avalia-se pelas entrevistas e depoimentos em campo, que esses ajustes para melhor só 

serão possíveis por meio da informação, mediante a participação em ações de capacitação e 

treinamento. Perceber nas entrevistas que os agricultores possuem interesse no assunto e estão 

abertos a aprimorar as práticas agrícolas e as técnicas de saúde e segurança no trabalho.  

Reforça-se o tema capacitação e treinamento, visto que depoimentos exemplificados 

pelo cafeicultor questionário n° 63/86-2023 coloca não só a própria saúde em risco como de 

toda a sociedade que utilizará à água que está sendo gradativamente contaminada pelas 

práticas agrícolas não monitoradas. Moreira et al. (2012) relatam que os agrotóxicos 

utilizados nas atividades agrícolas dos municípios de Lucas do Rio Verde e Campo Verde, no 

estado do Mato Grosso estão afetando as águas para consumo humano. Mesmo nos centros 

urbanos desses municípios foi possível detectar resíduos de agrotóxicos usados na produção 

agrícola em amostras de águas de poços artesianos, rios, córregos e água de chuva. 

Na Figura 11 está ilustrada a realidade do armazenamento inadequado de EPIS 

observada em algumas propriedades dos respondentes que informaram não higienizar os 

EPIS.  
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Figura 11. Armazenamento inadequado de equipamentos de proteção individual observado 

nas propriedades da comunidade rural em estudo. (a) macacão amarelo de 

aplicação ao lado de peça de vestuário (camisa), próximo à residência do agricultor 

e na cerca da horta de verduras; (b) calça preta “impermeável” furada, suja de terra 

e estendida ao lado de outras peças de vestuário em um “rancho” no meio da 

lavoura; (c) luvas de proteção indicadas pela seta vermelha junto de embalagens de 

agrotóxico; e (d) macacão hidrorrepelente amarelo ainda não utilizado armazenado 

na mesma prateleira de armazenamento de agrotóxicos.  

  

  
Fonte: Do Autor (2023). 

 

As condições apontadas contribuem para a contaminação do solo, água e do 

trabalhador.  A cada contato com a vestimenta já utilizada e não higienizada, potencializa a 

acumulação dos produtos químicos no organismo. Ao longo do tempo, esta exposição pode 
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resultar em doenças crônicas que poderão estar associadas à exposição gradativa aos 

agrotóxicos. De acordo com Stoppelli (2005) e Pignati et al. (2022), os casos crônicos 

relatados são as dermatites de contato, lesões renais e hepáticas, efeitos neurotóxicos 

retardados, alterações cromossomiais, doença de Parkinson, cânceres e teratogêneses.  

Quando perguntados sobre o transporte, desde a aquisição do produto, a maior parte 

menciona que transporta no interior do próprio veículo ou em “garupa da moto”. A parcela 

restante menciona que quando é feita a aquisição, sendo em maior quantidade, a loja 

agropecuária faz a entrega do produto na propriedade do agricultor. Entretanto, os transportes 

dentro da propriedade ou de uma propriedade para outra, é realizado em veículo próprio. Os 

que possuem trator fazem a baldeação na carroceria da máquina (Figura 12), no entanto, 

poucos  possuem tratores, portanto realizam o transporte em carro ou moto. O subitem 31.7.3 

da NR 31, da portaria n° 86 de março de 2005, alínea “m” proíbe o: 

 
O transporte simultâneo de trabalhadores e agrotóxicos, 

aditivos, adjuvantes e produtos afins em veículos que não 

possuam compartimentos estanques projetados para tal 

fim. 

 

 A Figura 12 retrata uma série de irregularidades que podem causar a contaminação do 

homem e do solo.  

 

Figura 12. Transporte de agrotóxicos em carreta de trator na comunidade em estudo.  

 
Fonte: Do Autor (2023). 
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 A referência indicada pela letra (a) chama atenção para o conjunto hidrorrepelente e 

respirador PFF2 transportado no mesmo compartimento dos agrotóxicos. Destaca-se ainda o 

que já havia sido mencionado sobre o emprego indevido de PFF2 para proteção contra 

agrotóxicos. A letra (b) caracteriza o risco de vazamento de produto químico com possível 

contaminação do solo e da água.  Por último, a letra (c) evidencia o transporte de água e 

alimento para consumo no mesmo espaço dos agrotóxicos. Realidade compartilhada no 

trabalho de Buralli et al. (2021) em que, segundo o autor, 91% dos agricultores afirmaram 

consumir água e alimentos nos locais de cultivo, inclusive nos dias em que aplicam 

agrotóxicos. 

 

Figura 13. Locais de armazenamento indicados pelos agricultores familiares da comunidade  

rural de Perdões, MG – produtores que não recebem consultoria técnica (agrônomo 

ou técnico em agropecuária): (a) armazenamento de agrotóxico ao lado da 

residência do produtor e de vizinhos; (b) depósito ao lado da residência do 

produtor; (c) detalhe do depósito ao lado da residência do produtor ilustrado na 

letra (b); (d) armazenamento ao lado de nascente e reservatório de água. 

 

 
Fonte: Do Autor (2023). 

 

Na Figura 13 estão exemplificadas situações encontradas na maioria das propriedades 

dos 55,8 % dos produtores que mencionaram possuir local separado para armazenar 

agrotóxicos adquiridos ou que estão em uso. Todavia, os depósitos encontram-se irregulares, a 
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menos de quinze metros da residência e/ou do curso d’água. Além disso, parte deste público 

confirmou que por algumas vezes já guardou agrotóxicos dentro de casa. Em contrapartida, 

com algumas ressalvas
18

, na Figura 14 está ilustrado o depósito de agrotóxico do produtor que 

mencionou durante a entrevista receber consultoria técnica.  

 

Figura 14. Locais de armazenamento, em depósito separado, indicados pelos agricultores 

familiares da comunidade rural de Perdões, MG – produtores que recebem 

consultoria técnica. (a) Depósito separado para agrotóxicos com sinalização; (b) 

Armazenamento de produtos em prateleiras; (c) Placas de sinalização para 

utilização em área onde se aplicou o agrotóxico. 

 

 
Fonte: Do Autor (2023). 

 

No depósito ilustrado na Figura 14 são observados os seguintes subitens da legislação:  

 

As edificações de armazenamento de agrotóxicos devem 

estar situadas a mais de 15 (quinze) metros das habitações 

e locais onde são conservados ou consumidos alimentos, 

medicamentos ou outros materiais (NR 31, subitem 

31.7.14, alínea f). 

                                                      
18

 Não separado por incompatibilidade química, alguns produtos vencidos, embalagens vazias e 

acúmulo de produto na prateleira.  
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O depósito deve estar a uma distância mínima de 30 

metros das habitações, fontes de água e instalações de 

animais, e em local livre de inundações (CNA, 2015). 

 

Perante as citações acima, a recomendação da Confederação da Agricultura e Pecuária 

do Brasil - CNA (2015) é mais restritiva do que a legislação trabalhista (Norma 

regulamentadora n° 31 da Portaria n° 86 de março de 2005) quanto ao distanciamento do local 

de armazenamento dos agrotóxicos das habitações. A norma regulamentadora não define o 

distanciamento dos depósitos de agrotóxico das fontes de água. Em seu subitem 31.7.14.1 há 

definição para se seguir a legislação vigente, conforme subscrito abaixo.  

 

A distância de fontes e cursos de água às edificações de 

armazenamento de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e 

produtos afins deve atender às normas da legislação 

vigente (NR 31, subitem 31.7.14.1). 

 

A maneira como está sendo utilizado e armazenado o agrotóxico na comunidade rural 

de Perdões-MG, e provavelmente nas demais localidades do Brasil, leva à reflexão sobre o 

futuro da Terra, visto o montante de agrotóxico que está sendo comercializado no Brasil
19

 que 

indiretamente está sendo levado à “mesa” do brasileiro. Somente na comunidade rural 

avaliada, considerando apenas o volume de agrotóxico adquirido pelos 55,8 % (n= 48) dos 

cafeicultores que o armazenam perto de habitações e fonte de água, tem-se o montante de 

aproximadamente, líquido e sólido, respectivamente, de 1.507 litros e 460 kg de produtos 

comerciais prontos para uso, ou seja, produtos ainda não diluídos no pulverizador. Dos 48 

agricultores mencionados, 25 descartam o restante da calda que sobra das aplicações 

diretamente no solo. Considerando todos os respondentes (n=86), o número passa para 40 

pessoas que descartam os produtos indevidamente no solo da comunidade rural de Perdões-

MG.  

Apesar de no presente trabalho não ter sido avaliada a contaminação ambiental direta, 

a contaminação de solo e água por pesticidas, e que podem levar o homem a ter doenças 

                                                      
19 Para os produtos “Químicos e Bioquímicos”, as vendas em 2021, foram de 719,5 mil toneladas de 

ingredientes ativos. Dentre os produtos “Químicos e Bioquímicos”, os ingredientes ativos mais 

comercializados no país foram: Glifosato e seus sais; 2,4-D; Mancozebe; Atrazina; Acefato; 

Malationa; Cletodim; Enxofre e S-metolacloro, Brasil (2022). 
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graves, são relatadas em diferentes estudos, como no levantamento de Panis et al. (2022) que 

verificaram que cerca de 97% dos municípios do Paraná apresentam elevadas concentrações 

de agrotóxicos, especialmente Glifosato, nas águas superficiais, os quais podem estar 

relacionados à incidência de câncer na região. Em revisão sobre o tema, Fernandes et al. 

(2020) verificaram em diferentes estudos a detecção de 55 agrotóxicos nos solos do Brasil. 

Destes, 58% pertenciam à classe química dos organoclorados.  

Embora o depósito representado pela Figura 14 apresenta algumas ressalvas (não 

observação de incompatibilidade química, acúmulo de produtos nas prateleiras e alguns 

produtos vencidos), nota-se pelas imagens um considerável avanço quando comparado aos 

“depósitos” ilustrados na Figura 13. Configura-se mais um exemplo de como a instrução 

técnica pode promover melhorias estruturais que proporcionam de forma gradativa melhores 

condições de saúde e segurança.  

Além do armazenamento irregular dos agrotóxicos e utilização inadequada dos EPIS, 

constatou-se também problemas em relação ao manuseio durante a aplicação. 

Em questionário, quando perguntados se durante a preparação da calda e aplicação do 

produto já precisaram desobstruir o bico do pulverizador com as mãos e sem utilização de 

luvas, 80,5 % assinalaram que sim. Além deste tipo de contato, 76 produtores que 

correspondem a 88,3% dos entrevistados informaram que já ocorreu derrame de calda do 

produto nas costas devido ao vazamento na tampa ou mangueira do pulverizador costal. Além 

de não fazer uso de EPIs, os agricultores passam pelas situações elencadas acima (derrame de 

produto nas costas e manipulação sem luvas) e continuam realizando as atividades sem tomar 

banho ou trocar a roupa. Foram 51,1% dos entrevistados que declaram possuir este costume 

que também passa pelo crivo da desinformação sobre os riscos dos agrotóxicos.  

Conforme visto na Tabela 3, 52 produtores disseram que já se intoxicaram com 

agrotóxicos durante os trabalhos no campo, e o restante negou intoxicação. Entretanto, 

considerando as diferentes formas de contato com produto, 74 agricultores mencionaram 

sentir algum tipo de desconforto
20

 após manipulação dos agroquímicos. Considerando que o 

número de pessoas que informaram sentir algum efeito do produto é maior que o número de 

pessoas que declaram intoxicação, leva ao entendimento que parte dos respondentes não 

sabem o que é intoxicação por agrotóxico. Essa informação contribui para que se confirme a 

premissa de que os agricultores familiares da comunidade rural de Perdões-MG apresentam 

                                                      
20

 Os principais são: Dor de cabeça (n=57), tontura (n= 24), boca seca (n= 14), visão turva (n= 22), 

fraqueza (n= 17), coceira (n=11), dor muscular (n=11), entre outros.  
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dificuldades quanto ao reconhecimento (percepção) dos riscos inerentes à utilização e 

manuseio dos agrotóxicos.   

Referente às sequelas pós-intoxicação, 51,1% dos agricultores mencionaram:  

 

“Visão embaçada” (n° 04/86-2023 – homem de 33 anos de 

idade). 

 

“A visão ficou embaçada e quando mexo sinto muita dor 

de cabeça” (n° 21/86-2023 – homem de 51 anos de idade). 

 

“De vez em quando sinto dormência nos dedos” (n° 24/86-

2023 – homem de 48 anos de idade). 

  

“Visão embaçada. As vistas não ficaram igual antes” (n° 

40/86-2023 – homem de 43 anos de idade). 

 

“Sim. Dormência, queimor no corpo e formigamento” (n° 

59/86-2023 – homem de 51 anos de idade). 

 

“Irritação frequente nos olhos e dor de cabeça. Os olhos 

ficam vermelhos todo dia” (n° 63/86-2023 – homem de 41 

anos de idade). 

 

“Espasmos nos braços e pernas, dormência à noite e 

tontura de vez em quando. Quando usa agrotóxico sente 

mal” (n° 83/86-2023 – homem de 68 anos de idade). 

 

“Tosse seca por meses depois da exposição” (n° 86/86-

2023 – homem de 27 anos de idade). 

 

Embora obtidas essas informações junto aos cafeicultores, são raros os agricultores 

que associam problemas de saúde (inclusive morte prematura de integrantes da comunidade) 

ao agrotóxico. Doenças que levam a morte precoce, tais como, o câncer de pulmão, intestino e 

esôfago, Parkinson, Alzheimer e, até mesmo, complicações do diabetes podem estar 

associados à manipulação de agrotóxicos (STOPPELLI, 2005; PIGNATI et al., 2022).  
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Outros tipos de cânceres são relacionados à exposição a agrotóxicos, conforme estudo 

realizado por Silva et al. (2016), envolvendo 59 trabalhadores rurais portadores de neoplasia 

internados em um hospital universitário no Estado do Rio Grande do Sul. Dentre as 

malignidades, destacam-se as do sistema digestivo, com 62,7% de ocorrência. Neoplasias 

masculinas e femininas nos sistemas genitais ocupam o segundo lugar, com porcentagem de 

15,2%, seguida de câncer do sistema urinário (10,2%), bem como de câncer respiratório e de 

mama, ambos com 8,5% cada. Entre o total de respondentes, 27,1% tinham metástase. 

Segundo os autores, 58% dos trabalhadores acometidos realizavam pulverização apenas 

manualmente e grande parcela não fazia uso de EPIs, (BURALLI et al. 2021). 

 

5.3  Tratamento das embalagens pós-uso do agrotóxico 

 

 A aquisição de  agrotóxicos pelos cafeicultores familiares da comunidade rural é feita 

em lojas agropecuárias da região do Sul de Minas. Conforme mencionado anteriormente, 

existem aqueles produtores que adquirem os produtos conforme “sua necessidade” 
21

 e 

“experiência” na cafeicultura e, outros que solicitam o apoio dos vendedores para indicação 

do melhor produto para os problemas da cultura do café, relatados no balcão da loja 

agropecuária. Feita aquisição, quando o volume adquirido é reduzido, àqueles que possuem 

veículo próprio transportam o produto até sua propriedade. Produtores que não possuem 

veículo próprio ou quando as quantidades adquiridas são maiores, o vendedor responsável faz 

a entrega no endereço do produtor. Existe relato também de que os vendedores das lojas 

agropecuárias passam nas propriedades fazendo a venda ao produtor - em seguida fazem a 

entrega ao agricultor.  

 Ante ao exposto, existe o interesse maior da venda por parte dos comerciantes, 

contudo, não há o esforço para o favorecimento do processo de recolhimento das embalagens 

comercializadas tão pouco a difusão do conhecimento sobre essa obrigatoriedade. Os 

produtores recebem alguma orientação sobre o assunto por outras fontes de informação. 

Iluminam-se os fatos pelos dados das entrevistas realizadas, visto que apenas 20,9% dos 

agricultores confirmaram receber da loja agropecuária explicação de necessidade de 

devolução das embalagens dos agrotóxicos adquiridos. Apesar de estes alegarem receberem 

instrução da devolução, dos 86 entrevistados apenas 8,1% informaram realmente devolver as 

embalagens no local “indicado” ou outro estabelecimento destinado a este fim. 

                                                      
21

 Não são acompanhados por profissional agrônomo ou técnico em agropecuária.  



64 

 

Estabelecimento este, muita das vezes distante da comunidade rural de Perdões-MG, até 

mesmo em cidades vizinhas.  

 

“... Eles pedem para levar em Santo Antônio ou 

Nepomuceno. Pra nóis fica inviável” (n° 23/86-2023 – 

homem de 27 anos de idade). 

 

 De acordo com os entrevistados e dados obtidos junto a representantes da população, 

Perdões não dispõem de local fixo (adequado) para recebimento das embalagens utilizadas. 

Nesse aspecto fica aquém de outras cidades que já implantaram local adequado para 

recebimento, como citado por Buralli et al. (2021), em seu trabalho realizado em São José de 

Ubá – RJ. Os autores evidenciaram que quando perguntados sobre o local de descarte das 

embalagens usadas de agrotóxicos, 56% afirmaram entregar ou aguardar o recolhimento pela 

prefeitura para disposição em galpão municipal (construído em 2013), enquanto o restante 

declarou devolver aos pontos de compra”.  

  Em Perdões-MG ainda não está disponível o serviço destacado na citação anterior. 

Ocorre em apenas uma vez ao ano, durante dois dias consecutivos, o recebimento das 

embalagens no parque de exposição da cidade. Esse recolhimento é promovido por iniciativa 

de um vereador em parceria com algumas empresas de logística reversa de embalagens de 

agrotóxico, prefeitura e sindicato rural da cidade, não havendo participação das lojas que 

comercializam os produtos. O informe da campanha de recolhimento pode ser observado na 

Figura 15. 
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Figura 15. Panfleto da Campanha de recolhimento de embalagens de Agrotóxico em Perdões-

MG. 

 

Fonte: Câmara dos Vereadores - Perdões (2023). 

 

Embora exista a campanha de recolhimento, grande parte alega dificuldade de 

suspender as atividades para comparecer ao local agendado, principalmente na época do ano
22

 

que o recolhimento foi agendado (18 e 19 de abril). A segunda parcela menciona que não 

possui veículo para levar as embalagens, outro grupo por fim, alega não ter ficado sabendo da 

campanha. Ou seja, os motivos são diversos e diversas são as embalagens que estão sendo 

acumuladas no meio ambiente.  

“O sistema de devolução de embalagens não funciona. 

Maior burocracia para devolver. Lojas agropecuárias não 

recebem as embalagens. Uma vez por ano agenda para 

levar as embalagens no parque de exposições, porém 

poucos leva devido à distância” (n° 47/86-2023 – homem 

de 66 anos de idade). 

 

                                                      
22

 Período que antecede a colheita do café. Agricultores alegam estarem organizando máquinas para 

colheita, aplicando herbicida para arruação, capina manual e até mesmo colheita antecipada em 

algumas áreas.   
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Apesar de promover a devolução das embalagens no parque de exposições da cidade 

ser uma iniciativa importante para minimizar impactos ambientais, uma questão mais 

profunda deve ser levantada sobre este aspecto. A Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei 

12.305 (BRASIL, 2010) estabelece em seu artigo 33 e inciso primeiro: 

 

Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas 

de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o 

uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 

público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como 

outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua 

resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento 

de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e 

do Suasa, ou em normas técnicas (BRASIL, 2010). 

 

Assim, é dever do produtor devolver aos comerciantes as embalagens vazias, mas, o 

que parece ser mais grave neste processo é a não formalização da cadeia da logística reversa 

por parte dos comerciantes, distribuidores e fabricantes dos agrotóxicos. Diante disto, se faz 

necessário melhor transparência do poder público no sentido de cobrar a implantação eficiente 

deste processo e divulgar à sociedade suas ações fiscalizadoras.  

No tocante à parcela (8,2% ou 7 produtores) que afirma devolver as embalagens 

(Figura 16), apenas 4 (4,65%) agricultores declaram que fazem a lavagem e perfuração dos 

frascos que armazenam produto líquido. Os frascos e embalagens flexíveis que armazenam 

sólidos, segundo os produtores, são colocados em um saco de lixo preto e levado junto no dia 

da entrega. Contudo, o armazenamento das embalagens flexíveis deveria ser feito em saco 

plástico próprio, conforme indicação da CNA (2015).  

 

As embalagens flexíveis devem ser esvaziadas 

completamente na ocasião do uso e guardadas dentro de 

uma embalagem de resgate (saco plásticos padronizados) 

fechada e identificada. A embalagem de resgate deve ser 

adquirida no revendedor (CNA, 2015). 
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Dos quatro (4,65%) cafeicultores que alegam realizar a higienização das embalagens 

convencionais
23

 para devolução, um deles respondeu que já realizou o descarte da calda do 

produto no solo. Três deles mencionam utilizar conjunto de aplicação, luva, bota e máscara 

PFF2 durante a manipulação e higienização; o outro respondente utiliza apenas luva e bota. 

Esse pequeno grupo que alega realizar a higienização dos frascos no momento em que está 

preparando a calda, segundo eles, descarta a água residuária proveniente da tríplice lavagem 

da embalagem diretamente no pulverizador. Todavia, conforme já citado anteriormente o 

montante de pessoas que descartam produtos indevidamente no solo é alarmante (n=40). Em 

comparação ao trabalho de Buralli et al. (2021), o percentual de agricultores que fazem o 

procedimento de higienização das embalagens na comunidade rural de Perdões (4,65%) é 

menor ao encontrado em São José de Ubá – RJ, em que apenas 11% alegaram realizar a 

tríplice lavagem, furar as embalagens e armazenar em ambientes adequados até o descarte 

Buralli et al. (2021). 

 

Figura 16. Produtor da comunidade rural em estudo levando as embalagens utilizadas. 

 
Obs.: A entrevista coincidiu com o dia agendado para devolução das embalagens vazias 

(18/04/2023).  

Fonte: Do Autor (2023). 

 O maior público (91,8 %) que informou não realizar a devolução das embalagens e 

não realizar a tríplice lavagem, proferem os destinos apresentados na Figura 17. 

  

                                                      
23

 Embalagens plásticas que armazenam agrotóxico líquido. 
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Figura 17: Destinos das embalagens de agrotóxico pós-uso do produto relatados pelos         

agricultores da comunidade rural em estudo em Perdões-MG. 

 

QQE1 - Queima ou já queimou as embalagens; RRE2. Reaproveita ou já reaproveitou 

embalagens; DRT3* - Deixam em ranchos na lavoura, tulhas de café ou milho; ECA4 -. Já 

deparou ou se depara com embalagens no curso d’água (situação vivencial); DDL5. Descarta 

ou já descartou em lixo comum; EES6 - Enterra ou já enterrou embalagens no solo; DPR7* - 

Deixam no porão ou alçapão da residência; DDC8* - Deixam debaixo do pé de café. * Ficam 

armazenadas por tempo indeterminado. 

Fonte: Do Autor (2023). 

 Referente à interseção 4 (ECA 4) da Figura 17, faz-se apresentar resumo do relato de 

uns dos agricultores que participaram da pesquisa. Segundo ele, na época do inseticida 

Triadimenol + Disulfoton GR (±15 anos atrás), descobriram a montante da nascente principal da 

comunidade, centenas de embalagens vazias de diversos produtos acumulados devido declive 

do terreno e ações de enxurradas provenientes do volume de chuvas. Na época, segundo 

relatos, muitas pessoas apresentaram sintomas relacionados à enjoo, tontura, mal-estar e falta 

de apetite. De acordo com ele, as embalagens foram retiradas e queimadas posteriormente. A 

água continua sendo utilizada pela comunidade para diferentes fins (dessedentação de 

animais, nas hortaliças, limpeza de ambientes, utilização na lavoura, entre outros) e 

nenhuma análise ou avaliação da água foi feita até hoje.  

 Nas Figuras 18 e 19 estão exemplificados os métodos de destino de embalagens 

observados na comunidade em estudo. 
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Figura 18. Métodos inadequados de destino de embalagens de agrotóxicos observados na 

comunidade rural em estudo. (a) e (b) local de queima das embalagens dos 

agrotóxicos e fertilizantes; (c) e (d) reaproveitamento de embalagens para 

transporte de água ou gasolina. 

 
 

 
Fonte: Do Autor (2023). 
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Figura 19. Métodos inadequados de destino de embalagens de agrotóxicos observados na 

comunidade rural em estudo. (a) e (b) embalagens no porão (garagem) junto de 

ferramentas e frutas (banana); (c) e (d) embalagens deixadas a mais de 10 (dez) 

anos em tulha dentro da mata; (e) e (f) embalagens espalhadas nas lavouras de 

café. 

 
 

 
 

 
Fonte: Do Autor (2023). 
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Considerando que a disposição das embalagens de agrotóxico pela maioria dos 

cafeicultores da comunidade rural de Perdões-MG apresenta as características ilustradas nas 

Figuras de 17 e 18, afere-se o não cumprimento das deliberações, normativas e políticas 

levantadas no referencial teórico. Entretanto, pode-se dizer que embora se pareça improvável 

nos dias de hoje, vislumbra-se que àqueles com menor grau de instrução escolar, não sabem 

da existência de tais exigências legais e tão pouco que podem ser incorridos de penalidades, 

como exemplos, multa por dano ambiental.  

 
As embalagens não devolvidas ou não preparadas 

adequadamente para devolução poderão gerar multa para o 

agricultor, além de enquadrá-lo na Lei nº 9605/98 de 

Crimes Ambientais (CNA, 2015). 

  

 Araújo et al. (2000) observaram situações de destino das embalagens similares ao 

levantado por este trabalho, contudo com variações de porcentagem para cada método 

empregado pelos produtores, em que 37% eram enterradas no próprio lote ou na área de 

sequeiro e 18,5% eram armazenadas para posterior queima, enquanto 44,5% não tinham um 

destino estabelecido previamente. A maioria das embalagens (54,4%) foi deixada no campo 

ou teve outro destino inadequado, como o depósito de lixo comum. Constatou-se que 1,9% 

dos entrevistados mencionaram o reaproveitamento das embalagens. 

 Esta situação é distinta do encontrado por Abreu et al. (2016) na região de Lavras-

MG, em que menciona certa porcentagem de agricultores que informam devolver as 

embalagens nos estabelecimentos comerciais que efetuam a venda do produto. Condição 

totalmente diferente da região de Perdões-MG, onde as lojas não recebem as embalagens 

vazias, indo de encontro à legislação ambiental. Embora Abreu et al. (2016) consideram 

pequena a porcentagem de devolução (53,1%), comparado a este trabalho (8,2%), pode-se 

dizer que estão à frente da realidade da comunidade de Perdões-MG. Ainda, segundo Abreu et 

al. (2016), quanto à preparação das embalagens vazias para descarte, 40,7% dos agricultores 

devolvem, queimam ou descartam em lixo comum embalagens sem realizar a tríplice 

lavagem, podendo intoxicar quem vier a manipulá-las posteriormente, e 69,1% não furam as 

embalagens vazias, possibilitando que elas sejam utilizadas por pessoas inadvertidas.  

Abreu et al. (2016) verificaram também que as práticas relacionadas ao descarte das 

embalagens vazias de agrotóxicos identificadas nas 81 unidades produtivas visitadas em 
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Lavras-MG não condizem com os números apresentados pelo INPEV
24

  nem seguem, em sua 

totalidade, as medidas de “uso seguro” descritas nos manuais da ANDEF
25

 e das instituições 

públicas de saúde, agricultura e trabalho. 

 Os números de recolhimento levantados pelo INPEV estão muito associados a grandes 

propriedades localizadas nas regiões graneleiras do País (Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul e Paraná). Em Minas Gerais existem apenas seis cidades que possuem unidade do 

INPEV, enquanto Goiás com menor área territorial, por exemplo, existem 20 postos.  

Couto e Lange (2017) mencionam em seu artigo que o percentual de municípios 

atendidos é baixo, sendo que apenas 14,4% dos municípios brasileiros possuem Ponto de 

Entrega Voluntária (PEV) para pneus (RECICLANIP, 2014); 4,3% possuem PEV para 

embalagens de agrotóxicos (INPEV, 2013) e 3,6% para pilhas (ABINEE, 2014). Esse 

reduzido número de PEVS para agrotóxico está concentrado próximo dos maiores municípios 

dentro de cada Estado, distantes dos municípios de pequeno porte. Neste caso, como 

preconiza a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cabe aos estabelecimentos comerciais 

receberem as embalagens e as destinarem de forma adequada, em conjunto com os produtores 

de agrotóxicos. 

Desta feita, pela problemática evidenciada nesta seção, pode-se dizer que proposto a 

investigar no que tange a destinação das embalagens vazias e o cumprimento de instruções 

que estabelece os procedimentos de lavagem dos frascos dos produtos foi consumada. 

Generaliza-se pelos números e fatos que a destinação adequada não ocorre na comunidade 

rural de Perdões-MG.  

Por fim, se estabelece a carência urgente de suporte à população residente na maior 

comunidade rural que pratica a cafeicultura familiar em Perdões. Apoio por meio de ações de 

extensão educativas que devem partir das unidades da Emater Local e Regional, SENAR, 

Polícia do Meio Ambiente e Instituições de Ensino. Apoio também, da Prefeitura e Câmara de 

Vereadores para exigirem o cumprimento da lei, e as lojas que comercializam os produtos 

químicos no que se refere ao recolhimento das embalagens utilizadas. Estas demandas podem 

ser observadas nas falas de alguns dos respondentes que ao final da entrevista teceram 

elogios, reclamações e ou reivindicações.  

 
A prefeitura deveria mandar um caminhão nos (.....) para 

recolher as embalagens. Tem embalagens espalhadas nos 

                                                      
24

 Instituto nacional de processamento de embalagens vazias. Atualmente (2023), segundo o INPEV, 

93% das embalagens plásticas primárias comercializadas no Brasil são destinadas pelo INPEV.  
25

 Associação nacional de defesa vegetal.  
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café. Várias vezes achou bicho morto nas ruas pois lambe 

os frascos e morre (n° 26/86-2023 – homem de 44 anos de 

idade). 

 

Devia existir a obrigação de devolver as embalagens daqui 

dos (...). Para obrigar o pessoal deve ter multa, se não 

ninguém devolve. A prefeitura da cidade tem um tanto de 

caminhão e nenhum pode vir buscar as embalagens aqui na 

praça. Eles tem que multar e buscar a embalagem. Quem 

não devolve, recebe a multa (n° 27/86-2023 – homem de 

69 anos de idade). 

 

Não temos assistência técnica gratuita, não tem 

recolhimento de embalagem, falta curso de orientação ao 

produtor.  (n° 48/86-2023 – homem de 20 anos de idade). 

 

Se fosse possível recolher as embalagens nos (....) seria 

melhor do que ficar queimando ou jogando no lixo de casa 

(n° 65/86-2023 – homem de 63 anos de idade). 

 

Destaca-se ainda, nas falas acima, a importância da assistência técnica rural e da 

educação ambiental neste processo. Muitos exigem da prefeitura alguma atitude para 

recolhimento das embalagens, sem saber que a obrigação é do produtor em devolver na loja 

onde adquiriu, e da loja em aceitar a embalagem vazia e dar continuidade no processo de 

logística reversa. 

 

5.4  Índice de prevalência de exposição aos agrotóxicos 

 

5.4.1  Determinação das Matrizes de Risco 

 

As Matrizes de Riscos advindos dos dados de prevalência
26

 para cada variável 

associada à exposição a agrotóxicos pelos cafeicultores familiares da comunidade rural de 

Perdões-MG, estão apresentadas nas Figuras 20 a 31.  

                                                      
26

 Que apresentam maiores Frequências (n) 
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 A reduzida escolaridade (GRUPO V) exerce influência direta no acesso à informação 

sobre receituário agronômico, cuidados durante a manipulação e na exposição direta aos 

agrotóxicos. Por este motivo, os valores adimensionais de scores para esta variável foram 

atribuídos em ordem decrescente, onde o maior valor (gravidade) é aplicado ao grupo que 

apresenta o menor nível de escolaridade. O valor crítico de referência para o índice de 

prevalência para escolaridade neste trabalho foi de 70,4, conforme Figura 20.  

 

 Figura 20. Matriz de Risco da variável escolaridade para a comunidade rural em estudo. 

Fonte: Do Autor (2023). 

  

Para determinação do índice preliminar de risco para idade, em exceção, não levou em 

consideração apenas a prevalência (n) para indicação dos scores, mas sim o fator crítico de 

adoecimento. Importa dizer que a exposição aos agrotóxicos em todas as faixas etárias podem 

trazer sérios problemas de saúde às pessoas que manipulam, contrariando veemente que uma 

vida vale mais do que a outra. Contudo, pensando em questões sociais (estabelecimento de 

família, saúde pública, seguro social, entre outros), tem-se o questionamento do que é mais 

grave. O adoecimento prematuro de um jovem (≤ 25 anos) ou de um idoso (≥ 60 anos)? Para 

este questionamento, pode se ter diferentes respostas de acordo com as ideologias de cada 

leitor. Para este caso, neste momento, atribuiu-se o maior score (5) a faixa etária entre 18 e 25 

anos, levando-se em conta o critério da preservação à vida (espécie), tomando por base que a 

maioria dos indivíduos jovens ainda não se consolidaram. Diferente dos indivíduos do grupo 
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V, por exemplo, em que tendem a hipótese de que já estabeleceram família (descendentes). 

Desta forma, o valor de referência para o índice preliminar de risco para idade dos 

cafeicultores desta comunidade rural foi de 35, GRUPO I (Figura 21).  

 

 Figura 21. Matriz de Risco da variável idade. 

 
Fonte: Do Autor (2023). 

 

 O índice preliminar associado à renda foi de 39,6 (GRUPO II), com apresentado na 

Figura 22. Renda e escolaridade estão intrinsecamente relacionados, conforme anteriormente 

discutido. Mesmo aqueles que apresentam maior renda comparada aos demais membros da 

comunidade, estão expostos de alguma forma ao agrotóxico. Sinalizou-se um menor risco 

(score de gravidade) devido às medidas de proteção coletivas que esse reduzido GRUPO (V e 

VI) possuem condições de ter acesso, como exemplo, a possibilidade de consultoria técnica e 

aplicação de agrotóxico em tratores com proteção da cabine.  
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  Figura 22. Matriz de Risco da variável renda. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 Quanto ao tamanho da propriedade, pode se levar ao questionamento de que havendo 

mais área agricultável, existe maior risco de exposição ao agrotóxico. Contudo, o menor 

grupo que detém maiores glebas de terra acabam realizando as operações, em sua maioria, de 

forma mecanizada. Consequentemente, o risco de exposição acaba sendo menor do que para 

àqueles que detém menores áreas e executam todo o trabalho de forma manual. Por isso, o 

motivo da atribuição de maiores scores às pequenas propriedades e a resultante para o índice 

preliminar de risco para esta variável foi de 45,1, GRUPO I (Figura 23).  

 

Figura 23. Matriz de Risco da variável tamanho da propriedade rural. 

 Fonte: Do Autor (2023). 

 

O tempo de exposição e a frequência de aplicação podem ser relacionados aos sinais e 

indícios de intoxicações agudas e crônicas pelos agrotóxicos. Principalmente para o grupo dos 

agricultores que realizam as atividades preponderantemente de forma manual (maioria). O 
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índice preliminar das Figuras 24 e 25, foram respectivamente, 61,2 (GRUPO II) e 50 

(GRUPO IV), ambos apresentam alta frequência de indivíduos expostos. RÓDIO; ROSSET; 

BRANDALIZE, (2021) traz a citação de que a exposição constante às diversas classes de 

agrotóxicos representa grave risco à saúde pública. Seja por intoxicações agudas, resultantes 

da  exposição a altas concentrações em um curto período, seja por intoxicações crônicas, 

decorrentes do contato com baixas concentrações por longos períodos (SILVA et al., 2005). 

 

Figura 24. Matriz de Risco da variável tempo de serviço com agrotóxico. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

Figura 25. Matriz de Risco da variável frequência de aplicação de agrotóxico. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 Mencionou-se anteriormente a influência da frequência de aplicação nos sinais e 

sintomas de intoxicação. Observou-se durante as entrevistas (que contribuíram para o 

desenvolvimento destas matrizes), que a frequência de aplicação está diretamente relacionada 
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à falta de recomendação agronômica. De forma involuntária, em boa parte dos casos, 

produtores aplicam produtos químicos na cultura apenas com a justificativa “da cultura ficar 

mais bonita”. Esta resposta foi dada por 36% dos entrevistados. Tanto a recomendação pelas 

lojas agropecuárias quanto a aquisição direta pelo produtor (sem acompanhamento de perto 

por profissional técnico) são responsáveis por muitos dos casos de intoxicação e 

contaminação ambiental. A sugestão de valor preliminar do índice para essa variável é de 42,4 

(GRUPO II) (Figura 26). 

 

Figura 26. Matriz de Risco da variável recomendação agronômica de agrotóxico. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 A participação em treinamento configura um dos tripés básicos para redução ou até 

mesmo, em alguns casos, para a eliminação do risco. Elimina-se o risco de intoxicação 

deixando de utilizar agrotóxicos. Embora seja uma prática delicada de ser adotada, pode 

acontecer desde que o produtor opte pelas cultivares de cafés tolerantes a determinadas 

doenças e pragas. Durante as entrevistas, teve-se relato de um dos produtores que recebem 

consultoria de que optou pela variedade de café catucaí 2sl e catucaí 24/137, variedades estas 

que não precisam de pulverizações de fungicidas pelas suas características tolerantes. Esse 

tipo de informação pode ser compartilhada aos demais produtores em salas de treinamento e 

divulgada a informação de que há no mercado condições que possam minimizar a exposição 

às moléculas químicas. Quanto à gravidade, não se adotou score nulo a quem possui 
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treinamento (Figura 27), em função deste ter ocorrido a longa data e, infelizmente não se pode 

garantir a todos que o treinamento por si só minimizará ou eliminará o risco.  

 

Figura 27. Matriz de Risco da variável participação em treinamento. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

Conferiu-se menor score ao método de aplicação por pulverizador automatizado em 

função de reduzir o nível de esforço e tempo de exposição do trabalhador durante a prática de 

pulverização (Figura 28). Os agricultores relatam também que o pulverizador motorizado 

possuem anteparo que afasta o produto das costas e apresentam melhor vedação da tampa que 

reduz o risco de vazamento e contaminação do agricultor. Batista et al. (2020) relataram em 

seu trabalho que o pulverizador costal manual demonstrou que os valores de exposição foram 

elevados, com maiores riscos de exposição, tanto dos membros superiores quanto inferiores. E 

nos equipamentos motorizados, a maior exposição ocorreu nos membros superiores, tendo em 

vista sua maior atividade na parte superior do cafeeiro Conilon. 
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Figura 28. Matriz de Risco da variável método de aplicação do agrotóxico. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

 A leitura da bula e rótulo do produto (Figura 29), adoção das medidas de proteção 

(Figura 30), e existência expressiva de casos de intoxicação e acidentes com agrotóxicos 

(Figura 31), são variáveis que estão relacionadas à carência de acompanhamento técnico e 

ações de capacitação. Oliveira (2017), em seu trabalho de avaliação da gestão de segurança 

em uma empresa do Sul do Brasil, constatou que as principais ações tomadas para redução de 

acidentes foram o treinamento (palestras e cursos), a fiscalização por meio de indicadores e 

ferramentas (registros, check-lists), a conscientização por meio de reuniões e comunicação 

direta (informativos, diálogos, reuniões e correspondência eletrônica), e material gráfico 

(sinalização de risco, cartilhas e informativos). Logicamente, nem tudo o que pode ser 

aplicado em uma empresa tem condições de ser implantado na cafeicultura familiar, de todo 

modo, as orientações básicas, tais como elaboração de cartilhas simples e acompanhamento 

técnico em conjunto com Senar, Emater, Prefeitura e a Instituições de Ensino pode ser 

aplicado de forma gradual dentro da comunidade rural.  
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Figura 29. Matriz de Risco da variável leitura ou acesso a receituário agronômico e bula. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

Figura 30. Matriz de Risco da variável associada às medidas de proteção. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

Os scores para vazamento de produto no corpo (VPC), contato do agrotóxico com as 

mãos (VPM), não uso do EPI completo (EPI INC) e a falta de cuidados pós-aplicação 

(NB+NTR+CTPA) foram atribuídos os mesmos valores devido ao fato de todos esses eventos 

e atos inseguros levarem à ocorrência de intoxicação (INTX) e, efeito adverso do produto no 

organismo humano.  
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Figura 31. Matriz de Risco da variável associada intoxicação e acidente com agrotóxico. 

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

5.4.2  Cálculo do índice final de exposição aos agrotóxicos da comunidade rural de 

Perdões-MG 

 

Utilizou-se a Equação 3 para a soma de todos os índices preliminares oriundos das 

matrizes de risco (Tabela 4) para cada variável com base nos scores atribuídos a cada fator de 

risco.  

 

Tabela 4. Índices preliminares obtidos a partir das matrizes de risco das variáveis e variáveis 

associadas à aplicação de agrotóxicos na comunidade rural de Perdões-MG em 

estudo. 

Índices ie ii ir itp it ifa ira ico iinf ima ip ici 

Valor 70,4 35,0 39,6 45,1 61,2 50,0 42,4 44,8 50,6 58,3 42,0 38,0 

Do Autor (2023). 

 

O índice final (i) de exposição aos agrotóxicos pelos cafeicultores familiares da 

comunidade rural de Perdões-MG foi de 577,4, e pode ser enquadrado às classes resultantes 

da soma do valor preliminar de risco de exposição (VPRE) das Figuras 20 a 31.  

A soma dos limites inferiores e superiores dos valores preliminares do risco de exposição em 

cada classe estão apresentados na Figura 32. 
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Figura 32. Classes de riscos com base no valor resultante do risco de exposição à agrotóxicos 

para a comunidade rural em estudo.  

 

Fonte: Do Autor (2023). 

 

Os resultados das matrizes (Figuras 20 a 31) indicam o valor final (i) adimensional de 

577,4 (risco de exposição muito alto aos agrotóxicos), sendo que isto denota para o efetivo 

cuidado e atenção para com os cafeicultores familiares da comunidade rural de Perdões-MG, 

conforme já discutido.  

Ressalta-se que estes valores foram atribuídos à natureza deste trabalho, de acordo 

com avaliações de campo, respostas dos questionários, consulta a especialista e literaturas 

sobre exposição dos trabalhadores aos agrotóxicos. Entretanto, considerando a importância do 

assunto, sugere-se para trabalhos futuros a melhor estratificação destes índices.  
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6.         CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos resultados apresentados, pode-se concluir que: 

1. O estudo contribuiu para identificar, discutir e apresentar a realidade da exposição aos 

agrotóxicos entre os cafeicultores familiares de uma comunidade rural do Sul de 

Minas - MG. 

2. A análise demográfica destacou predominância expressiva de cafeicultores do sexo 

masculino no contato direto com os agrotóxicos, contudo, evidenciou-se que a 

exposição também ocorre no sexo feminino de forma indireta. Além disso, a faixa 

etária dos participantes provocou discussão sobre dois pontos críticos: a persistência 

de pessoas expostas aos agrotóxicos mesmo após aos 60 anos (vedado pela legislação), 

com risco de potencialização de doenças preexistentes e, existência de jovens nas 

práticas agrícolas sem a devida orientação técnica sobre os riscos dos agrotóxicos para 

saúde, apresentando assim, potencial de adoecimento prematuro.  

3. Ao considerar a escolaridade e renda, observou-se correlação expressiva entre níveis 

mais baixos de escolaridade e o menor conhecimento sobre a necessidade de 

receituário agronômico para a aquisição de agrotóxicos. Estes dados estão 

relacionados à maior porcentagem de indivíduos expostos sem utilização de medidas 

de segurança, consequentemente este grupo apresenta os maiores índices de 

intoxicação. 

4. De forma preponderante, os agricultores familiares não estão familiarizados com a 

reclassificação toxicológica dos agrotóxicos de 2019. Fatores associados à alta 

frequência de utilização, desinformação sobre estratégias de eliminação do risco, 

elevado número de produtos químicos que tiveram alteração de rótulo, não adoção de 

cuidados durante e após manipulação e, a dificuldade de relacionar os agravos à saúde 

com a exposição aos agrotóxicos, leva a conclusão de que os agricultores familiares 

desta comunidade rural apresentam reduzida percepção dos riscos inerentes aos 

agrotóxicos. 

5. O processo de logística reversa das embalagens apresenta ínfimo percentual de adoção 

pelos cafeicultores familiares. A grande maioria não possui informações de que podem 

ser incorridos de sanções legais pelo destino inadequado das embalagens utilizadas. 

Os resultados demonstram que os principais destinos pós-uso das embalagens são a 

queima e ou reutilização dos frascos para usos diversos. 
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6. A proposta de um Índice de Risco de Exposição (i) apresentou-se como 

complementação das abordagens qualitativas, com o pleito de evidenciar para as 

instituições o nível de risco que a comunidade rural e à sociedade como um todo está 

exposta.  Portanto, a multiplicidade de índices individuais, como escolaridade, faixa 

etária, participação em treinamentos, consultoria técnica, entre outros, somados ou 

acumulados, resultaram em um valor de índice de risco de exposição considerado 

neste escopo muito alto. 

 

Ante ao exposto, embora se apresente até então fatores contrários às práticas de 

segurança, evidencia-se e conclui-se que a comunidade rural não se fecha ao conhecimento, 

ao contrário, requisitam orientações e informações que os levem a melhorar suas práticas 

agrícolas e seus atos e condições inseguras. Portanto, este estudo não apenas evidencia 

lacunas no conhecimento existente, mas também abre novas perspectivas para investigações 

futuras. A continuidade desta pesquisa pode direcionar esforços para estratégias de 

conscientização, políticas públicas específicas e práticas agrícolas mais sustentáveis. 

Dessa forma, por fim, a presente dissertação não apenas contribui-se para o 

entendimento da exposição aos agrotóxicos na cafeicultura familiar, mas também estabelece e 

roga para pesquisas futuras mais aprofundadas que explorem, por exemplo, os indicadores 

biológicos de exposição/contaminação, que visam à saúde dos agricultores e a preservação do 

meio ambiente. 
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Feminino

Outro

Prefiro não manifestar

PERCEPÇÃO DE RISCO EM OPERAÇÕES 
COM AGROTÓXICOS NA CAFEICULTURA 
EM UMA COMUNIDADE DO SUL DE MINAS

DISCENTE: ALEXANDRE DE SOUSA EVANGELISTA

ORIENTADOR: PROF. DR. RONALDO FIA 

* Indica uma pergunta obrigatória

NÚMERO  ( 00 / 86 - 2023) *

1. DATA DE NASCIMENTO  *

2. GÊNERO *
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4.

5.

Marcar apenas uma oval.

0

1

2

3

4

5

6 a 10

11 a 20

6.

Marcar apenas uma oval.

1

2

3

4

5

6

6 a 10

11 a 20

3. PROFISSÃO:  *

4. POSSUI FILHOS? SE SIM, QUANTOS?  *

5. QUANTAS PESSOAS RESIDEM COM VOCÊ (te incluindo)? *
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7.

Marque todas que se aplicam.

Ensino fundamento incompleto

Ensino fundamento completo

Ensino médio completo

Ensino médio incompleto

Ensino superior incompleto

Ensino superior em andamento

Ensino superior completo

Especialização

Mestrado

Doutorado

Pós doutorado

Curso Profissionalizante - Técnico

Prefiro não dizer.

8.

Marcar apenas uma oval.

Prefiro não dizer

Até meio salário mínimo

De meio a um salário mínimo

Um salário mínimo

De um a três salários mínimo

De três a seis salários mínimo

De seis a dez salários mínimos

Mais de dez salários mínimos

6. QUAL SEU GRAU DE ESCOLARIDADE?  *

7. QUAL A RENDA MÉDIA DA FAMÍLIA?  *
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9.

Marcar apenas uma oval.

100 %

90 %

80 %

75 %

50 %

25 %

0%

10.

Marque todas que se aplicam.

Apenas eu trabalho no campo

Trabalho com meu(s) filho(s)

Trabalho com a(o) esposa(o)

Trabalho com a(o) esposa(o) e filhos

Trabalho com meus Pais

Outros parentes que residem comigo.

11.

Marque todas que se aplicam.

Possuo imóvel rural

Arrendo

Trabalho sob regime de porcentagem

A "meia"

Outro

8. QUAL A PORCENTAGEM DA RENDA É ORIUNDA DA
CAFEICULTURA? 

*

9. TRABALHA NO CAMPO COM ALGUM MEMBRO DA FAMÍLIA?
QUAL PARENTESCO?

*

10. QUAL SEU VÍNCULO COM A TERRA? *
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12.

Marque todas que se aplicam.

Até 1 ha

De 1 a 3 ha

De 3 a 6 ha

De 6 a 10 ha

De 11 a 15 ha

De 16 a 20 ha

De 21 a 30 ha

De 30 a 50 ha

De 51 a 120 ha.

Mais de 121 ha.

AGRICULTURA FAMILIAR E USO DE AGROTÓXICOS

13.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

14.

Marque todas que se aplicam.

Técnicos de Lojas Agropecuárias

Agrônomo ou técnico da Propriedade

Extensionistas Rurais

Próprio Produtor

Outros

11. CONSIDERANDO A QUESTÃO 10, QUAL O TAMANHO DO
IMÓVEL RURAL?

*

12. UTILIZA AGROTÓXICOS NAS ATIVIDADES RURAIS?  *

13. QUEM FAZ A RECOMENDAÇÃO DE USO DOS AGROTÓXICOS? *
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15.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

Não sou informado da necessidade do receituário

Não sei informar o que é receituário agronômico

Outro

16.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

As vezes

17.

Marque todas que se aplicam.

Evitar Pragas e Doenças

Combater pragas e Doenças

Ajudar a lavoura ficar mais bonita e produtiva

Combater plantas daninhas.

Nenhuma das alternativas.

14. É NECESSÁRIO RECEITUÁRIO AGRONÔMICO PARA ADQUIRIR
O AGROTÓXICO? 

*

15. VOCÊ RECEBE UMA VIA DA RECEITA AGRONÔMICA? *

16. POR QUAL MOTIVO VOCÊ UTILIZA AGROTÓXICOS? *
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18.

Marque todas que se aplicam.

Janeiro a Março

Abril a Junho

Julho a Setembro

Outubro a Dezembro

Outubro a Abril

19.

Marque todas que se aplicam.

No interior do carro

Na carroceria do veículo

De forma manual em sacolas plásticas

Na garupa da moto.

Em veículo tracionado por animais.

Lojas agropecuárias entregam os produtos na propriedade.

Outro meio.

17. EM QUAL PERÍODO DO ANO VOCÊ MAIS UTILIZA
AGROTÓXICOS? 

*

18. COMO É TRANSPORTADO O AGROTÓXICO ATÉ O LOCAL DE
USO? 

*
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20.

Marque todas que se aplicam.

Armazeno ou já armazenei frascos de agrotóxicos dentro de casa.

Deixo ou já deixei frascos de agrotóxicos na lavoura (cafezal), dentro de "ranchos
de madeira".

Possuo um local adequado para guardar os agrotóxicos (entreposto separado).

O local de armazenamento fica a menos de 10 metros de curso d’água ou da
residência.

O local de armazenamento fica a mais de 10 metros de curso d’água ou da
residência.

O produto que sobra na embalagem é descartado no solo.

O restante da calda que sobra no pulverizador é reaproveitado na lavoura.

Já descartei o restante da calda no solo.

21.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

As vezes.

19. QUANTO AO ARMAZENAMENTO DO AGROTÓXICO, ASSINALE
A QUE SE IDENTIFICA: 

*

20. VOCÊ RECEBE INFORMAÇÕES DE VENDEDORES,
AGRÔNOMOS, EMATER SOBRE OS RISCOS DOS AGROTÓXICOS? 

*
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22.

Marque todas que se aplicam.

Glifosato

Atrazina

Nicossulfuron

Zartan

Verdadeiro ou impact

Opera

Supera

Curion

Select

Priori xtra

Flumyzin

Aurora

Tebufort

Thiodan

Voliam targo

Nativo

Cuprozeb

Alion

Kasumin

Talento

Cantus

Comet

Poquet

Cercobim

Já utilizei Bagston, BHC, Furadan, etc.

Outros, especificar no campo observações.

21. QUAIS OS NOMES DOS AGROTÓXICOS QUE VOCÊ UTILIZA?  *
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23.

Marcar apenas uma oval.

1 vez por ano

Até 6 vezes por ano

De 7 a 12 vezes por ano

De 13 a 30 vezes por ano

De 31 a 50 vezes por ano.

Mais de 50 vezes por ano.

24.

Marcar apenas uma oval.

Menos de um ano

De 1 a 5 anos

De 6 a 10 anos

De 11 a 20 anos

De 21 a 30 anos

De 31 a 40 anos

Mais de 40 anos.

22. QUANTAS APLICAÇÕES POR ANO? *

23. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ TRABALHA COM UTILIZAÇÃO DE
AGROTÓXICOS? 

*
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25.

Outro:

Marque todas que se aplicam.

Até 5 kg.

Até 5 litros.

De 6 a 10 kg.

De 6 a 10 Litros.

De 11 a 20 kg

De 11 a 20 Litros.

Mais de 21 kg.

Mais de 21 Litros.

26.

Marque todas que se aplicam.

Manual - Pulverizador costal

Manual - Pulverizador costal à combustível ou energia

Mecanizado - Trator com pulverizador

Outro

CUIDADOS DURANTE A MANIPULAÇÃO/APLICAÇÃO DOS
AGROTÓXICOS

27.

Marcar apenas uma oval.

As vezes

Todas as vezes

Não.

24.  EM MÉDIA, POR ANO, QUAL A QUANTIDADE DE
AGROTÓXICOS VOCÊ ADQUIRI (em kg ou litros)?

*

25. DE QUE FORMA É FEITO A APLICAÇÃO DO PRODUTO? *

26. ANTES DA UTILIZAÇÃO DO AGROTÓXICO VOCÊ FAZ A
LEITURA DO RÓTULO E BULA DO PRODUTO? 

*
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28.

29.

30.

Marcar apenas uma oval.

Outro:

Extremamente Tóxico

Pouco Tóxico

Moderadamente Tóxico

27. VOCÊ SABE INFORMAR O QUE É CLASSIFICAÇÃO
TOXICOLÓGICA DO AGROTÓXICO?

*

28. FOI INFORMADO QUE OS AGROTÓXICOS PASSARAM POR
RECLASSIFICAÇÃO TOXICOLÓGICA? QUAL SUA OPNIÃO?

*

29. CONSIDERANDO QUE O RÓTULO DO AGROTÓXICO
APRESENTA CORES E SÍMBOLOS INFORMATIVOS, QUAL SUA
INTERPRETAÇÃO SOBRE A SEGUINTE ILUSTRAÇÃO:

*

O rótulo VERMELHO refere-se a um agrotóxico: 
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31.

Marcar apenas uma oval.

Outro:

Extremamente Tóxico

Pouco Tóxico

Moderadamente Tóxico

32.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

30. CONSIDERANDO QUE O RÓTULO DO AGROTÓXICO
APRESENTA CORES E SÍMBOLOS INFORMATIVOS, QUAL SUA
INTERPRETAÇÃO SOBRE A SEGUINTE ILUSTRAÇÃO:

*

O rótulo AZUL refere-se a um agrotóxico: 

31. VOCÊ SE SENTE SEGURO AO MANIPULAR AGROTÓXICOS? *
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33.

Marque todas que se aplicam.

Sim, os vendedores de lojas agropecuárias.

Sim, porém não sou informado da necessidade.

Sim, eu mesmo adquiro os necessários.

Sim, está escrito na receita agronômica.

Não utilizo e não sou informado da necessidade.

Não utilizo, porém sou informado da necessidade.

Caso seja diferente, especificar no campo observações.

34.

35.

Marque todas que se aplicam.

Não participei.

Sim. EMATER ofertou.

Sim. SENAR ofertou.

Sim. Sindicato Ofertou.

Outro órgão ofertou.

32. VOCÊ UTILIZA EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -
EPIS? QUEM FEZ A RECOMENDAÇÃO

*

33. QUAIS EPIS VOCÊ UTILIZA E DE QUANTO EM QUANTO TEMPO
VOCÊ OS SUBSTITUI? DÊ EXEMPLOS. 

EX. Botina, de 4 em 4 meses. 

*

34. JÁ PARTICIPOU DE ALGUM TREINAMENTO SOBRE
UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS? QUEM OFERTOU? 

*
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36.

37.

Marque todas que se aplicam.

Toma banho

Troca de roupa

Continua realizando outras atividade no campo sem trocar de roupa ou tomar banho.

Possui local para banho e troca de roupas próximo do local de aplicação.

Não possui local para banho e troca de roupas próximo do local de aplicação.

ACIDENTE DE TRABALHO E ATENÇÃO À SAÚDE

38.

Marque todas que se aplicam.

Sim, já intoxiquei, porém não houve CAT.

Sim, já intoxiquei e houve CAT.

Nunca me intoxiquei, porém já tive contato sem proteção ao agrotóxico.

Não intoxiquei.

35.  APÓS O USO DO EPI COMO E ONDE É FEITO A HIGIENIZAÇÃO 
E ONDE VOCÊ O ARMAZENA (GUARDA)? 

*

36. APÓS APLICAÇÃO DO AGROTÓXICO QUAIS CUIDADOS VOCÊ
ADOTA? 

*

37. VOCÊ JÁ SE INTOXICOU? HOUVE COMUNICADO DE
ACIDENTE DO TRABALHO (CAT)?

*
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39.

Marque todas que se aplicam.

Houve derrame de produto nas costas, porém não senti nenhum efeito do produto.

Houve derrame de produto nas costas e senti efeito do produto.

Já manipulei e entrei em contato com o produto sem luvas.

Quando intoxiquei foi necessário atendimento médico.

Esse ano me intoxiquei.

A intoxicação ocorreu a mais de um ano atrás.

Quando o bico do pulverizador obstrui é necessário o contato com o produto sem
luvas.

Fiz exames laboratoriais.

Não foi feito exames laboratoriais refentes a intoxicação.

Faço exames de rotina.

Situações diferentes serão explicadas no campo observações.

38. ASSINALE A(S) ALTERNATIVAS QUE SE IDENTIFICA
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40.

Marque todas que se aplicam.

Dor de cabeça

Tontura

Irritação na pele

Coceira intensa

Formigamento

Náuseas

Visão turva ou embaçada

Fraqueza

Lacrimejamento

Dificuldade respiratória

Febre

Diarreia.

Inchaço no rosto, boca e/ou olhos.

Dormência

Dor muscular nas costas

Falta de apetite

Sensação de boca seca

Outros

41.

DESCARTE DAS EMBALAGENS UTILIZADAS 

39. VOCÊ JÁ SENTIU ALGUM DOS SINTOMAS RELACIONADOS:

40. A INTOXICAÇÃO DEIXOU ALGUMA SEQUELA? SE DESEJAR
EXPOR, ESCREVER ABAIXO. 
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42.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

Eventualmente.

43.

Marcar apenas uma oval.

Sim, todas as vezes

Nem sempre

Não

44.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

45.

41. QUANDO VOCÊ FAZ A AQUISIÇÃO DO AGROTÓXICO NA LOJA
AGROPECUÁRIA, É INFORMADO SOBRE A NECESSIDADE DE
DEVOLUÇÃO DAS EMBALAGENS VAZIAS?

*

42.  VOCÊ DEVOLVE AS EMBALAGENS UTILIZADAS? *

43. ANTES DA DEVOLUÇÃO DAS EMBALAGENS, VOCÊ FAZ A
LAVAGEM E PERFURAÇÃO DO RECIPIENTE:

*

44. SE VOCÊ ASSINALOU NÃO NA QUESTÃO 42, COMO E ONDE
VOCÊ DESCARTA AS EMBALAGENS?
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46.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

47.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

48.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

49.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

45. JÁ QUEIMOU AS EMBALAGENS NA PROPRIEDADE? *

46.  JÁ DESCARTOU AS EMBALAGENS EM LIXO COMUM? *

47. TEM O HÁBITO DE MANTER AS EMBALAGENS USADAS NA
PROPRIEDADE POR PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR A 6 MESES?

*

48. JÁ DEPAROU COM EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS EM
CURSO D’ÁGUA

*
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50.

51.

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.

49. JÁ REAPROVEITOU AS EMBALAGENS PARA OUTRA
FINALIDADE NA PROPRIEDADE? SE SIM, QUAL FINALIDADE? 

*

OBSERVAÇÕES, SUGESTÕES, CRÍTICAS OU ELOGIOS. 

 Formulários

https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
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